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Resumo 
Objetivo: o presente estudo tem como objetivos investigar as demandas de 
formação do nutricionista atuante no Programa de Alimentação Escolar – PNAE, 
caracterizar seu perfil profissional, sua trajetória de formação, as demandas de 
aprimoramento e as facilidades e dificuldades encontradas no cotidiano do 
programa. Metodologia: para a coleta de dados, enviou-se, por e-mail, uma carta-
convite aos nutricionistas que atuam no PNAE, com orientação para acesso da 
home page da pesquisa, onde se disponibilizava o questionário estruturado a ser 
respondido após concordância com o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Foram realizados um tratamento estatístico descritivo dos dados e 
uma análise das questões abertas de forma a estabelecer o perfil dos 
nutricionistas, sua trajetória de formação, a atuação no PNAE, as demandas de 
aprimoramento da formação. Resultados e Discussão: a pesquisa contou com a 
participação de 246 nutricionistas, dos quais 98,4% do sexo feminino, 34,3% com 
até cinco anos de formação na graduação e 42% que concluíram o curso entre 
cinco e 10 anos, ou seja, a maioria dos egressos em períodos posteriores às 
Diretrizes Curriculares Nacionais. A abordagem dos conteúdos referentes ao 
PNAE fez parte da graduação de 66% dos nutricionistas, porém, 79% deles 
acreditam que de forma insuficiente. Com isso, para atuar no programa, 31% 
deles realizaram cursos de aperfeiçoamento, aprimoramento ou pós-graduação na 
área. Uma porcentagem expressiva (66,5%) tem tempo de atuação no PNAE de 
até cinco anos. Foram admitidos por concursos públicos 40,3%, enquanto os 
demais ingressaram por contrato (23,8%), prestação de serviço (9,9%) ou cargo 
comissionado (1,5%). A maioria dos nutricionistas (80,8%) atua em apenas um 
município, o que facilita o adequado atendimento da população. Os atributos para 
atuação no programa mais citados pelos participantes foram: conhecimento 
técnico (40%), criatividade (14,6%), trabalho em equipe (12%) e dinamicidade 
(12%). As facilidades dos nutricionistas para atuar no PNAE mais citadas foram: 
colaboração dos gestores (20,7%), comprometimento da equipe de trabalho 
(20,7%) e autonomia profissional (12,3%). As dificuldades mais citadas foram: 
desenvolvimento de cardápios de baixo custo e adequados nutricionalmente 
(33%), falta de apoio dos gestores (15,4%) e escassez de recursos humanos 
(15,4%). As demandas de formação para aprimorar a atuação no PNAE 
explicitadas foram: elaboração de cardápios adequados nutricionalmente e ao 
custo (35,3%), maior participação nos processos de educação nutricional, com 
desenvolvimento de material e métodos de aplicação à clientela do PNAE (35,3%), 
participação em processos licitatórios (22%), participação em aprimoramentos 
conjuntos, que incluam todos os envolvidos no processo da alimentação escolar e 
que promovam trocas de experiências e de práticas exitosas. Colocou-se ainda a 
necessidade de valorização do nutricionista e de sensibilização dos gestores para 
a importância do programa e do cuidado com sua gestão. Conclusão: O 
descompasso entre a teoria e a prática sugere a limitação e o desafio do alcance 
da formação almejada para o nutricionista, que não parece acompanhar a 
ampliação do seu campo de atuação no Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. Palavras-chaves: 1. Educação em saúde; 2. Formação em Nutrição; 3. 
Atuação do nutricionista; 4. Alimentação Escolar 
Abstract 
Objective: This study aims to look into the demands for training of nutritionists 
working in the National School Food Program (PNAE, in the Portuguese acronym), 
to compose a professional background on the nutritionists in the PNAE, their 
educational trajectories, the demands of specialization for a nutritionist to act in 
PNAE, and the facilities and difficulties met within the program in a daily basis. 
Methodology: For data collection, a letter-invitation was e-mailed to nutritionists 
who work in the PNAE, guiding them to the study’s home page, where a structured 
questionnaire was available, for the nutritionists to fill after providing Written 
Informed Consent. A Descriptive Statistic treatment was given to the data, and a 
content analysis of the open-ended questions was performed. The guidance points 
to the analysis were: the profile of the nutritionists, their career training, their action 
within the PNAE, and the career’s specialization demands. 
Results and Discussion: Two-hundred and forty-six nutritionists participated in 
the study, of which 98,4% were females, 34,3% had up to five years of 
undergraduate study, and 42% graduated 5 to 10 years ago, that is, most 
graduated in a time-frame within the National Curriculum Guidelines. Matters 
relating to the PNAE were part of the graduation of 66% of nutritionists; however, 
79% of them believe it was not sufficiently viewed. Hence, to work in the program, 
31% of them went through specialization courses, or graduate studies in the field. 
A significant percentage (65%) has up to five years of work in the PNAE. 40,3% 
were admitted by public examination, while the rest were hired in a contract system 
(23,8%), a service system (9,9%) or in a commissioned position (1,5%). Most 
nutritionists (80.8%) work only in one municipality, which facilitates proper care for 
the population. The characteristics mentioned the most by the participants were: 
technical knowledge (40%), creativity (14,6%), teamwork (12%), and dynamicity 
(12%). The facilities for working in the PNAE that most nutritionists cited were: 
manager cooperation (20,7%), commitment from the work team (20,7%), and 
professional autonomy (12,3%). The most noted difficulties were: developing low 
cost menus that are nutritionally adequate (33%), lack of manager support 
(15,4%), and low human resources (15,4%). The career demands for improving 
work in PNAE that were mentioned most by participants were: developing low cost 
menus that are nutritionally adequate (35,3%), larger participation in nutritional 
education processes, with the development of material and methods for application 
for the PNAE’s target population (35,3%), participation in public biddings (22%), 
participation in joint specialization processes which include all the professionals 
involved in the process of preparing and distributing food in schools, and that 
promote the sharing of experiences and of successful practices. The need for 
valuing nutritionists and of creating awareness among the managers to the 
importance of the program and of the care for its management was also noted. 
Conclusion: The gap between theory and practice suggests limiting the scope and 
challenge for the desired training nutritionist, that does not seem to follow the 
expansion of its field in the National School Nutrition. 
Keywords: Health education; Training in Nutrition; Role of the nutritionist; 
School Food 
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“Em tudo quanto olhei fiquei em parte.  
Com tudo quanto vi, se passa, passo,  
Nem distingue a memória  
Do que vi do que fui.”  
 
Ricardo Reis  
Heterónimo de Fernando Pessoa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
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 No intuito de esclarecer as razões que me motivaram a desenvolver esta 
pesquisa, situarei minha formação e trajetória profissional. Graduada em Nutrição 
pela Universidade Católica de Brasília em 2003, iniciei minha atuação profissional 
como nutricionista responsável-técnico do Programa de Alimentação Escolar do 
Distrito Federal, onde permaneci por dois anos. Durante esse período, conclui, em 
2004, o curso de pós-graduação Latu-Sensu em Nutrição Humana e Saúde, na 
Universidade Federal de Lavras – UFLA, cujo trabalho de conclusão teve o tema 
Alimentação na Idade Escolar. 
No Programa de Alimentação Escolar do Distrito Federal, minhas 
atribuições incluíam as seguintes, entre outras: cálculo das recomendações 
nutricionais da clientela atendida; elaboração dos cardápios; aplicação do teste de 
aceitabilidade; supervisão em seleção, aquisição, armazenamento e distribuição 
dos alimentos; formação de agentes envolvidos na alimentação escolar 
(merendeiros, professores, diretores de escolas); e educação nutricional dos 
alunos. Este período foi de grande aprendizado. Atuar com promoção da saúde, 
por meio da educação, levou-me ao Programa Renda Minha, um programa do 
Governo do Distrito Federal que, além da ajuda financeira, entregava aos alunos 
material escolar, calçado e uniforme completo, prestava assistência odontológica, 
oftalmológica, nutricional e mantinha aulas de reforço, quando necessário. A 
assistência nutricional incluía  a avaliação nutricional dos alunos beneficiários do 
programa e a realização de oficinas de alimentação saudável voltadas aos alunos 
em risco nutricional e seus familiares. Essas oficinas buscavam a reeducação 
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alimentar e nutricional dessa clientela, por meio da disseminação de informações 
e das trocas de experiências no ambiente escolar. 
Posteriormente, atuei em escolas privadas, sendo responsável pela 
alimentação e pela educação nutricional dos alunos, até que, em 2007, voltei a 
trabalhar com o Programa de Alimentação Escolar, porém no âmbito nacional, 
tornando-me um agente do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do 
Escolar da Universidade de Brasília – Cecane UnB. Tal Centro atua como uma 
estratégia de incorporação do tema da alimentação e nutrição no contexto escolar 
e objetiva contribuir para a efetivação e consolidação da política de segurança 
alimentar e nutricional no ambiente escolar. Minhas atividades estavam 
relacionadas com o acompanhamento das capacitações realizadas junto aos 
agentes envolvidos no programa em todo o país, como nutricionistas, 
merendeiras, conselheiros de alimentação escolar, diretores escolares, gestores 
municipais e outros. 
Essas experiências profissionais e o desejo de atuar com os alunos e a 
comunidade escolar para a promoção de hábitos alimentares saudáveis 
despertaram em mim o interesse sobre diferentes estratégias de abordagem em 
educação nutricional. Percebia que, apesar de trabalhar a promoção da saúde e a 
prevenção da doença por meio de atividades dirigidas à comunidade, a graduação 
em nutrição não me havia preparado suficientemente para este trabalho, o que 
dificultava minha atuação como educadora. 
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Tornou-se importante, então, consolidar minha formação estabelecendo 
uma relação entre teoria e prática, por meio de cursos de aprimoramento e 
aperfeiçoamento ao longo de minha trajetória profissional. Neste processo, pude 
constatar que existem poucos estudos publicados retratando a atuação do 
nutricionista como responsável-técnico pelo PNAE, bem como seu perfil e sua 
trajetória de formação. 
Surgiu, assim, a necessidade de conhecer e analisar a formação para a 
atuação desse profissional, considerando sua importância para se atingir os 
princípios, diretrizes e objetivos do PNAE, uma vez que ele é qualificado para 
atuar em situações nas quais existam interações entre o homem e o alimento, e 
deve exercer sua função na promoção da saúde na escola (COSTA et al, 2001). 
Para tanto, esta pesquisa baseou-se nas seguintes questões orientadoras: 
- Qual o perfil profissional do nutricionista que atua no PNAE? 
- Qual sua trajetória de formação para atuação no programa? 
- Quais as facilidades, dificuldades e demandas do nutricionista para sua 
atuação no programa? 
Assim, o interesse desta pesquisa converge em investigar a atuação dos 
nutricionistas no PNAE, com a finalidade de subsidiar ações educativas de 
aprimoramento profissional no contexto das formações do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE e seus parceiros. 
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“Há várias espécies de curiosidade: 
uma, que nos vem do interesse, leva-
nos a querer aprender o que nos pode 
ser útil, e a outra, que nos vem do 
orgulho, leva-nos a querer saber o que 
os outros ignoram.” 
 
François La Rochefoucauld  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. OBJETIVOS 
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2.1. OBJETIVO GERAL 
 
 Investigar as demandas de formação do nutricionista atuante no PNAE.   
 
2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 Caracterizar o perfil profissional dos nutricionistas que atuam no PNAE; 
 identificar a trajetória de formação e as demandas de aprimoramento do 
nutricionista para atuação no PNAE; e 
 identificar facilidades e dificuldades encontradas pelo nutricionista no 
cotidiano do Programa; 
 subsidiar propostas educativas de formação para nutricionistas, realizadas 
pelo PNAE/FNDE e seus parceiros, por meio da elaboração de uma 
cartilha dirigida aos responsáveis pelo planejamento e pela implementação 
dessas propostas. 
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“Eu não posso ensinar nada a ninguém,  
eu só posso fazê-lo pensar.” 
Sócrates 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
3. REFERENCIAL TEÓRICO  
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3.1. FORMAÇÃO EM NUTRIÇÃO 
 
As atividades profissionais se organizam de acordo com as necessidades e 
oportunidades de cada região e momento histórico. Por isso, o surgimento e 
desenvolvimento da profissão do nutricionista não ocorreram uniformemente 
(AKUTSU, 2008).  
A Ciência da Nutrição se desenvolveu em torno de estudos sobre a 
composição dos alimentos, suas condições de produção e conservação e sua 
utilização para fins terapêuticos, com vistas a atender aos exércitos e às 
populações vitimadas pela guerra (ASBRAN,1991).  
No Brasil, os cursos de nutrição visavam a atender à necessidade de 
recursos humanos para cumprir a política assistencialista-populista adotada pelo 
Estado, e seus propósitos eram voltados para a saúde pública. Entretanto, eram 
influenciados tanto pela necessidade de um profissional de saúde preparado para 
lidar com os efeitos biológicos da Nutrição, limitado a clínica médica, quanto pela 
necessidade de um administrador do fornecimento de refeições coletivas que 
suavizasse os efeitos da pobreza sobre o trabalhador (YPIRANGA; GIL, 1989). 
Havia, ainda, um enfoque político e técnico em torno do processo saúde-
doença-cuidado, em busca da promoção da saúde, por meio do fortalecimento do 
caráter promocional e preventivo, que consistia de atividades dirigidas à 
transformação dos comportamentos dos indivíduos, focando seus estilos de vida e 
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localizando-os no ambiente cultural da família e da comunidade em que se 
encontravam (BUSS, 1999).  
Em 1964, o Conselho Federal de Educação fixou o primeiro currículo 
mínimo do curso de nutrição que abrangia dois ciclos: o básico (anatomia, 
histologia, fisiologia, bioquímica, dietética, psicologia, microbiologia) e o 
profissional (fisiopatologia da nutrição, técnica dietética, planejamento, 
organização e administração de serviços de alimentação, sociologia e economia 
paliçadas, dietoterapia, higiene, pedagogia aplicada à nutrição) (CAVALCANTI, 
1996). 
Em 1966, a I Conferência sobre Treinamento de Nutricionistas de Saúde 
Pública realizada em Caracas apresentou sua mais importante contribuição: a 
definição do nutricionista como:  
profissional de nível universitário, qualificado por formação e experiência 
para atuar nos serviços de saúde pública e atenção médica institucional, 
indispensável para a melhoria da nutrição humana e manutenção do mais 
alto grau de saúde, seja em nível hospitalar ou assistencial, assim como 
a dos programas de prevenção e promoção da saúde (CAVALCANTI, 
1996, p. 4). 
A evolução do capitalismo no país influenciou o mercado de trabalho do 
nutricionista e acarretou modificações também na formação acadêmica. Em 1981, 
o Diagnóstico Nacional dos Cursos de Nutrição, realizado pela Secretaria de 
Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura, reconhecia que o rápido 
crescimento dos cursos aconteceu sem adequado desenvolvimento da estrutura 
acadêmica necessária à formação profissional, e que a inexistência de efetivos 
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conhecimentos sobre o mercado de trabalho não recomendava a expansão 
indiscriminada dos cursos (BRASIL, 1983). 
Esse diagnóstico detectou que os currículos apresentavam conteúdos 
excessivamente teóricos, direcionados para os aspectos biológicos da formação 
profissional, sem suficiente articulação com os aspectos sociais e constatou, 
ainda, que a pressão do mercado de trabalho parecia dirigir-se para o setor da 
alimentação coletiva (BRASIL, 1983). 
O Conselho Nacional de Educação – CNE homologou, em 3/10/2001, a 
Resolução n° 5, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Nutrição. Os princípios, objetivos e metas instituídos são comuns 
aos demais cursos de saúde e têm como focos centrais a flexibilização do ensino, 
a ênfase na formação geral, a promoção da autonomia, a redução do tempo de 
duração dos cursos, a articulação da teoria com a prática e a orientação para as 
avaliações (BRASIL, 2001). 
O Curso de Graduação em Nutrição tem, então, como perfil do 
formando/profissional o:  
nutricionista, com formação generalista, humanista e crítica, capacitado a 
atuar, visando à segurança alimentar e à atenção dietética, em todas as 
áreas do conhecimento em que alimentação e nutrição se apresentem 
fundamentais para a promoção, manutenção e recuperação da saúde e 
para a prevenção de doenças de indivíduos ou grupos populacionais, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, pautado em princípios 
éticos, com reflexão sobre a realidade econômica, política, social e 
cultural. (BRASIL, 2001, p. 1) 
As habilidades e competências gerais estão enumeradas em torno de 
atenção a saúde, tomada de decisões, comunicação, liderança, administração e 
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gerenciamento, e educação permanente, uma vez que os profissionais devem ser 
capazes de aprender continuamente, tanto em sua formação, quanto em sua 
prática (BRASIL, 2001). 
Os conteúdos essenciais para o Curso de Graduação em Nutrição devem 
estar relacionados ao processo saúde-doença do cidadão, da família e da 
comunidade, integrado à realidade epidemiológica e profissional, proporcionando 
a integralidade das ações do cuidar em nutrição. Para tanto, devem contemplar as 
Ciências Sociais, Humanas e Econômicas, no que se refere à compreensão dos 
determinantes sociais, culturais, econômicos, comportamentais, psicológicos, 
ecológicos, éticos e legais, à comunicação nos níveis individual e coletivo do 
processo saúde-doença (BRASIL, 2001). 
A estrutura do Curso de Graduação em Nutrição deve, então, assegurar: as 
atividades teóricas e práticas presentes desde o início do curso, permeando toda a 
formação do Nutricionista, de forma integrada e interdisciplinar; a visão de educar 
para a cidadania e a participação plena na sociedade; a implementação de 
metodologia no processo ensinar-aprender que estimule o aluno a refletir sobre a 
realidade social; a definição de estratégias pedagógicas que articulem o saber; o 
saber fazer e o saber conviver; o estímulo às dinâmicas de trabalho em grupos, 
por favorecerem a discussão coletiva e as relações interpessoais; a valorização 
das dimensões éticas e humanísticas, desenvolvendo no aluno e no nutricionista 
atitudes e valores orientados para a cidadania e para a solidariedade (BRASIL, 
2001). 
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Soares & Aguiar (2010) analisaram os conteúdos das diretrizes curriculares 
para a graduação em nutrição e observaram que  
a pratica generalista estaria fortalecendo a construção/manutenção de 
pequenas especializações, com foco na área clínica e desenvolvimento 
superficial de conhecimentos, habilidades e técnicas das demais áreas 
de atuação, o que dificilmente prepararia o egresso para os desafios 
cognitivos e políticos-institucionais a serem enfrentados nas décadas 
vindouras 
e que  
o texto não aborda o papel de liderança e de integração de diferentes 
dimensões que o egresso de nutrição teria que desenvolver para atuar na 
perspectiva da SAN. Pelo contrário, enfatiza a formação direcionada para 
o SUS, possibilitando  fortalecer a visão restrita do ensino, dos campos 
de estágio, bem como da inserção e das ações profissionais. 
 
Tais achados corroboram o observado por Motta et al. (2003), ao relatar 
que o nutricionista foi condicionado a olhar para a saúde de forma estanque e não 
numa abordagem complexa e multidimensional. A saúde, assim como a 
alimentação, envolve elementos biológicos, históricos, culturais, antropológicos, 
mas o mercado quer apenas resultados. Esse dilema pode ser observado em 
todos os campos de atuação do nutricionista. 
Na alimentação coletiva, o nutricionista tem sido chamado para garantir a 
qualidade nutricional e sanitária da refeição, aplicando os conhecimentos de 
administração da produção e dos recursos humanos, materiais e financeiros, ou, 
em alguns casos, é requisitado apenas por força da lei. Nessa área de atuação, 
existem conflitos gerados no âmbito da relação capital/trabalho, nas relações de 
gênero, e por ser a nutrição uma especialidade que, na maioria das vezes, não é a 
atividade-fim da empresa (VIANA, 1996 apud MOTTA et al, 2003). 
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Na saúde coletiva, compete ao nutricionista prestar assistência e educação 
nutricional a coletividades ou indivíduos, sadios ou enfermos, em instituições 
públicas ou privadas e em consultórios de nutrição e dietética, por meio de ações, 
programas, pesquisas e eventos, direta ou indiretamente relacionados à 
alimentação e nutrição, visando à prevenção de doenças, promoção, manutenção 
e recuperação da saúde (CFN, 2005).  
Rodrigues et al. (2005) chamam atenção para o fato de que a graduação 
em nutrição, normalmente, não prepara o aluno para o trabalho com grupos. Isto 
dificulta sua formação como educador, uma vez que um dos aspectos que 
consolidam essa formação é a relação entre teoria e prática, conforme colocado 
por Franco & Boog (2007). Eles apontam a importância de se preparar o aluno 
para trabalhos em grupo em que existe a intenção de compartilhar e dividir 
problemas, conhecimentos e experiências dos participantes, cabendo ao 
nutricionista o papel de facilitador, a fim de criar uma atmosfera confortável para 
as discussões, encorajar a participação e interferir apenas para corrigir as 
informações incorretas, ajudando na modificação de atitudes e comportamentos 
(FRANCO & BOOG, 2007). 
Costa (1999), ao revisitar os estudos e eventos sobre a formação do 
nutricionista no Brasil, constatou que mecanismos concretos para a articulação 
dos conhecimentos biológicos e sociais são limitados pela deficiência de uma 
análise crítica da formação e da prática profissional.  
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A disciplina educação nutricional apresenta um diferencial em relação às 
demais disciplinas do curso de Nutrição, por exigir do docente o ensino de 
conhecimentos diferentes daqueles que compõem o instrumental técnico de 
nutrição. Desafia professores e alunos a se relacionar com contextos, pessoas, 
realidades e uma relação teoria-prática, em que o conhecimento técnico se revela 
insuficiente para lidar com situações vivenciadas em campo (FRANCO & BOOG, 
2007). 
Segundo Santos (2005), o processo de formação quanto à educação 
alimentar e nutricional dá-se em meio ao afastamento entre a discussão da 
educação e as abordagens pedagógicas, compreendidas pelo caráter espontâneo 
pelo qual se adquirem conceitos, significados e valores no ambiente em que se 
vive. 
Estudo sobre a presença e os conteúdos das disciplinas de ciências 
humanas e sociais em 12 cursos de nutrição separou as disciplinas por áreas de 
conhecimento, unindo a educação nutricional e a nutrição em saúde pública em 
uma mesma categoria, e observou que, para esta, reserva-se, em média, 4,7% da 
carga horária, variando entre 3,26% e 6,06% (CANESQUI & GARCIA, 2005). Esse 
enfoque dado às áreas de formação direcionadas ao coletivo não acompanha a 
ampliação do campo de atuação do nutricionista ao longo dos últimos anos 
(ANDRADE & LIMA, 2003), em que políticas governamentais, no que tange a 
educação e saúde, também determinam o surgimento, a consolidação, a evolução 
e a ampliação da profissão nutricionista no Brasil (AKUTSU, 2008).  
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3.2. POLÍTICAS PÚBLICAS NA ÁREA DE SAÚDE E AS 
MUDANÇAS DE PARADIGMAS 
 
O campo de atuação do nutricionista tem se ampliado consideravelmente 
nos últimos anos. Esse profissional conquistou espaços e, cada vez mais, está se 
inserindo em setores e serviços diferenciados (GAMBARDELLA, 2000). 
Gambardella et al. (2000), ao analisar a distribuição por área de atuação de 
egressos do curso de nutrição da Universidade de São Paulo, constatou que 
36,6% deles atuam na área clínica, 31% em alimentação coletiva, 12,7% em 
atendimento ao consumidor, 7% em saúde coletiva e 12,7% nas demais áreas. 
Esse estudo ressalta, ainda, que os nutricionistas estudados não mostraram 
interesse por saúde pública, possivelmente pela baixa remuneração ou pela baixa 
proporção de profissionais atuando nessa área. 
Estudo realizado por Vasconcelos (1991), em Florianópolis, Santa Catarina 
(SC), mostrou que o setor hospitalar absorve 48,4% dos profissionais, o de 
administração de Serviços de Alimentação de Empresas, 18,7%, a docência, 
17,2%, e a nutrição em Saúde Pública, 10,9%. 
Dados similares foram encontrados no estudo realizado pelo Conselho 
Federal de Nutricionistas, que constatou a atuação de 41,7% dos nutricionistas na 
área clínica, 32,2% em alimentação coletiva, 9,4% em ensino e educação, 8,8% 
em saúde coletiva e 7,8% nas demais áreas (CFN, 2006). 
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Segundo as Nações Unidas, o Estado deve implementar políticas, 
programas e ações que possibilitem a progressiva realização do direito à 
alimentação, definindo, com isso, metas, recursos e indicadores da promoção de 
práticas alimentares saudáveis (IPEA, 2002). 
Entre os programas de Alimentação e Nutrição estabelecidos pelo Brasil, 
podem ser citados alguns esporádicos, quase todos assistencialistas, com 
carência de objetivos educativos ou de inclusão social, como o Natal sem Fome, 
Páscoa sem Fome, Sopas aos Sábados; e outros, de caráter mais permanente, 
como os programas de distribuição de Cestas Básicas, o Renda Mínima, as 
Hortas Comunitárias (como meio de renda e não de alimentação), o Banco de 
Alimentos, o PNAE, entre outros. Estes programas, na maioria das vezes, não 
ensinam as pessoas a se alimentarem, mas apenas distribuem alimentos ou um 
determinado valor em dinheiro, sem fornecer orientação sobre a compra de 
alimento saudável ou sobre o controle de gastos, exercendo, portanto, pouca ou 
quase nenhuma influência sobre a alimentação, a nutrição e o estado nutricional 
da população beneficiária (SOBRAL & COSTA, 2008). 
O PNAE tem sido objeto de reestruturação, sobretudo desde 2004, com 
uma visão intersetorial no campo da alimentação e nutrição, voltada para a 
educação. O programa insere-se como uma iniciativa para o atingimento dos 
objetivos do milênio, no que se refere à erradicação da extrema pobreza e da 
fome, como forma de acesso à alimentação (BRASIL, 2007).  
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A Lei n° 8.913, de 12 de julho de 1994, que dispunha sobre a 
descentralização da merenda escolar, estabelecia a elaboração dos cardápios da 
alimentação escolar como “responsabilidade dos estados e municípios, através de 
nutricionista capacitado, [...]” (BRASIL, 1994, p. 1) sendo, então, configurada a 
necessidade do profissional junto ao PNAE. 
A Medida Provisória 2.178-36, de 24/8/2001, manteve a responsabilidade 
do nutricionista na elaboração do cardápio escolar, com participação do Conselho 
de Alimentação Escolar (CAE). Já em 2004, o cardápio assumiu a função de ser 
promotor de saúde com a publicação da Resolução nº 38, de 23/8/2004, ao 
estabelecer, no § 2, do art. 10, que “a elaboração do cardápio deve ser feita de 
modo a promover hábitos alimentares saudáveis, respeitando-se a vocação 
agrícola da região, os produtos regionais locais, a preferência por produtos 
básicos” (BRASIL, 2004, p. 5). 
A partir de então, a alimentação escolar passou a ser um programa de 
Segurança Alimentar, considerando oferta de alimentos e criação de condições 
para sua aquisição e tendo como princípio não só a universalidade e a 
equanimicidade, como também a participação social e o processo de 
descentralização, mas que, acima de tudo, tenha continuidade. Assim, toda 
atenção é dada ao escolar, visando também o desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis (CONSEA, 2004). 
A preocupação em desenvolver atividades promotoras de saúde no 
ambiente escolar é expressa por organismos internacionais e nacionais, ligados às 
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áreas de saúde e de educação, que recomendam facilitar o acesso às 
informações sobre os meios de se assumir atitudes saudáveis, possibilitando o 
desenvolvimento do estado de bem-estar. Para tanto, torna-se necessário 
desenvolver recursos sociais e pessoais, além de adaptações físicas, para que se 
estruture um trabalho que reúna profissionais de diferentes áreas, atuando em 
equipe multiprofissional (Costa et al., 2001). 
Nesse sentido, como estratégia de articulação/execução de uma 
alimentação saudável no ambiente escolar, foi publicada, em 8 maio de 2006, a 
Portaria nº 1.010, parceira entre os Ministérios da Saúde e da Educação, que 
ratifica a escola como espaço essencial de promoção da alimentação saudável e 
dá diretrizes sobre as ações a serem desenvolvidas (BRASIL, 2006). 
As atividades educativas em nutrição têm espaço próprio nas escolas 
quando se fala em promoção da saúde e na possibilidade de virem a produzir 
conhecimento. Embora a insuficiência de recursos financeiros para adquirir 
alimentos necessários à manutenção da boa saúde seja o principal condicionante 
do problema alimentar brasileiro, outros fatores como a desinformação, a pressão 
publicitária, os hábitos familiares e sociais, e mesmo as alterações de ordem 
psicológicas, não devem ser desconsiderados (SOBRAL & COSTA, 2008). 
Portanto, tais atividades em nutrição podem e devem ser utilizadas como 
importante instrumento de apoio na promoção da saúde, na incorporação de 
hábitos alimentares mais saudáveis. O ambiente de ensino, ao articular de forma 
dinâmica alunos, familiares, professores, funcionários técnico-administrativos e 
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profissionais de saúde, proporciona condições para desenvolver atividades que 
reforçam a capacidade da escola de se constituir em um núcleo de promoção de 
saúde (COSTA et al., 2001). 
O nutricionista, profissional de saúde que atua em todas as situações nas 
quais existam interações entre o homem e o alimento, pode exercer sua função de 
promover a saúde na escola por meio de atividades assistenciais (não 
assistencialistas) e educativas, relacionadas com o desenvolvimento do Programa 
de Alimentação Escolar, integrando-se com os demais profissionais que atuam 
nesse espaço (COSTA et al., 2001). 
Vale ressaltar que o trabalho interdisciplinar exige um esforço contrário ao 
caminho traçado pela especialidade para que se supere a tangência entre os 
saberes (DOMENE, 2008).   
Atualmente, o PNAE é normatizado pela Lei nº 11.947, de 16/6/2009, e 
pelas Resoluções nº 38 e 42, de 16/7/2009 e 10/8/2009, respectivamente. Essas 
normativas apresentaram diversas alterações para gestão e execução do PNAE, 
como: seu reconhecimento como direito dos alunos da educação básica pública, 
visando à garantia da segurança alimentar e nutricional; o emprego da 
alimentação saudável e adequada, como diretriz; o respeito das práticas 
tradicionais que fazem parte da cultura; a inclusão da educação alimentar e 
nutricional no processo de ensino e aprendizagem, entre outras (BRASIL, 2009). 
Entre as inovações da normativa vigente, o papel do nutricionista merece 
destaque, uma vez que:  
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Art. 14 [...]  
§ 1º Compete ao nutricionista responsável-técnico pelo Programa, e aos 
demais nutricionistas lotados no setor de alimentação escolar, coordenar 
o diagnóstico e o monitoramento do estado nutricional dos estudantes, 
planejar o cardápio da alimentação escolar de acordo com a cultura 
alimentar, o perfil epidemiológico da população atendida e a vocação 
agrícola da região, acompanhando desde a aquisição dos gêneros 
alimentícios até a produção e distribuição da alimentação, bem como 
propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional nas escolas 
(BRASIL, 2009, p. 7). 
O PNAE pode ser considerado também um instrumento pedagógico, não 
apenas por fornecer uma parte dos nutrientes que o escolar necessita 
diariamente, mas também por se constituir em espaço educativo melhor 
explorado, quando, por exemplo, estimula a integração de temas relativos à 
nutrição ao currículo escolar e representa a possibilidade de atividades educativas 
em nutrição ocorrerem, com vistas a promover a saúde e possibilitar a construção 
de novos conhecimentos, por meio da discussão de temas relativos à alimentação 
e nutrição (COSTA et al, 2001).   
Entretanto, para que essa discussão se dê, o nutricionista deve ter 
participação ativa no processo educativo, interagindo com a equipe escolar, 
propondo atividades com o objetivo de esclarecer a importância do PNAE, 
discutindo sua função na escola e contribuindo para o reconhecimento dos limites 
e das possibilidades que apresenta como instrumento educativo em nutrição 
(COSTA et al, 2001).  
Assim, a atuação embasada do nutricionista é uma importante ferramenta 
para libertar a sociedade humana da doença e da fome por meio da educação 
nutricional, da formação de hábitos alimentares saudáveis, do respeito à cultura 
alimentar da região. Isto porque, apesar da tendência à unificação dos hábitos e 
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padrões alimentares que o processo de globalização econômica parece 
desencadear, também se observa uma crescente preocupação e conscientização 
com o resgate e a preservação da cultura dietética regional, com o controle de 
qualidade e com a segurança alimentar (VASCONCELOS, 2002).
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“Se houver um caminho entre aquele 
que marcha e o objetivo para o qual 
tende, há esperança de o atingir; se 
faltar o caminho, de que serve o 
objetivo?” 
Santo Agostinho 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. METODOLOGIA 
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4.1. REFERENCIAL TEÓRICO METODOLÓGICO 
Trata-se de um estudo de caráter quantitativo descritivo, que apresenta um 
enfoque dedutivo da realidade, por meio da descrição, crítica e apresentação dos 
dados encontrados  
 
4.2. CONTEXTO E SUJEITOS DA PESQUISA  
A pesquisa realizou-se no contexto do PNAE. Para entrar em contato com 
os nutricionistas inseridos no programa, inicialmente, recorremos ao FNDE, e 
solicitamos acesso ao Cadastro de Nutricionistas, alimentado conforme prevê o § 
4º do art. 13 da Resolução/FNDE/CD/n° 38, de 16 de julho de 2009 (Anexo I). 
A autorização foi concedida pela Coordenação Geral do PNAE/FNDE e o 
consolidado de dados do mês de abril de 2009 foi disponibilizado em 31 de 
agosto de 2009. O referido cadastro permitiu o levantamento de informações 
como: nome, endereço eletrônico (e-mail) e município(s) em que o nutricionista 
atua. A Tabela I apresenta o número de nutricionistas por estado brasileiro, 
segundo consolidado do cadastro supracitado. 
TABELA I – DISTRIBUIÇÃO DE NUTRICIONISTAS CADASTRADOS POR 
ESTADO FEDERATIVO, EM ABRIL DE 2009. Fonte: IBGE, 2009 
 
 
NUTRICIONISTAS 
CADASTRADOS 
MUNICIPIOS COM 
NUTRICIONISTA 
MUNICIPIOS POR ESTADO 
(IBGE, 2009) 
AC  25 20 22 
AL 103 81 102 
AM 26 23 62 
AP 7 6 16 
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BA 287 258 417 
CE 160 143 184 
DF 2 1 1 
ES 88 63 78 
GO 199 176 246 
MA 164 144 217 
MG 644 561 853 
MS 67 59 78 
MT 105 98 141 
PA 107 89 143 
PB 156 144 223 
PE 163 138 185 
PI 172 152 223 
PR 320 284 399 
RJ 139 71 92 
RN 116 113 167 
RO 38 34 52 
RR 7 4 15 
RS 476 407 496 
SC 291 247 293 
SE 47 45 75 
SP 593 479 645 
TO 50 43 139 
 4552 3883 5564 
 
Minayo (1996) propõe, para a pesquisa qualitativa, uma amostra que 
privilegie os sujeitos sociais que detêm os atributos que o investigador pretende 
conhecer; considera-os em número suficiente para permitir certa reincidência das 
informações, porém não despreza informações ímpares cujo potencial explicativo 
tem de ser levado em conta; entende que, em sua homogeneidade fundamental 
relativa aos atributos, o conjunto de informantes possa ser diversificado para 
possibilitar a apreensão de semelhanças e diferenças; e esforça-se para que a 
escolha do locus e do grupo de observação e informação contenha o conjunto das 
experiências e expressões que se pretende objetivar com a pesquisa.  
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Assim, optou-se por considerar o universo dos nutricionistas, de todas as 
regiões do país, cujos dados de identificação e e-mail constam do Cadastro de 
nutricionistas disponibilizado pelo FNDE.  
 
4.3. INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
Para a coleta de dados sobre o perfil profissional, trajetória de formação e a 
atuação dos nutricionistas no PNAE, bem como suas demandas de formação, 
optou-se pela aplicação de um questionário estruturado, por ser um instrumento 
adequado para uso populacional, que pode abordar diversos tópicos em uma 
única aplicação (ANGUITA et al., 2003), e que permite a obtenção de informações 
acerca de conhecimentos, atitudes, crenças e comportamentos do público-alvo 
(BOYNTON & GREENHALGH, 2004).  
Segundo Olsen (1998), as informações obtidas por questionário podem 
embasar de forma parcial ou até total algumas pesquisas, constituindo, assim, 
uma ferramenta essencial em saúde pública. O levantamento de informações 
mediante questionários pode ser de grande utilidade, principalmente quando 
aplicado de modo simultâneo a um grande contingente populacional, pela 
facilidade de execução a um custo relativamente baixo (ANGUITA et al., 2003). 
Para a elaboração de um questionário, algumas etapas devem ser 
cumpridas, e vão desde o embasamento teórico-metodológico, o planejamento e o 
desenvolvimento das questões e o tratamento estatístico dos dados, visando à 
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construção de um instrumento de pesquisa que possa ser útil para uso na 
população (LYRA, 2006).  
Algumas preocupações devem permear tanto a construção quanto a 
aplicação do instrumento, tais como: a boa vontade de resposta dos participantes; 
o poder discriminatório das questões; a comparabilidade das mesmas (ANGUITA 
et al., 2003); e, principalmente, o processo responsividade/reprodutibilidade e a 
validade dos dados (OLSEN, 1998).  
Assim sendo, uma carta-convite explicativa foi enviada, via e-mail, aos 
nutricionistas para que participassem da pesquisa (Apêndice I). Uma vez 
interessado, o participante era orientado a acessar a home page, hospedada no 
endereço eletrônico encaminhado (www.estreladebrasilia.com.br/nutricao), 
especialmente desenhada para o desenvolvimento da presente pesquisa.  
Ao acessar a home Page (Apêndice II), o nutricionista era convidado a 
preencher os dados de identificação e a confirmação da atuação no PNAE. Logo 
em seguida, o nutricionista concordava com o Termo de Consentimento Livre 
Esclarecido (TCLE) (Apêndice III).  
Feito isto, o questionário online (Apêndice IV) era disponibilizado para ser 
respondido. Caso o participante não concordasse com o TCLE, o questionário on 
line não poderia ser acessado. 
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4.3.1 Pré-teste do questionário 
Viegas (1999) aponta para alguns cuidados a fim de garantir adequada 
formulação das perguntas, entre eles a realização de um questionário piloto para 
se certificar que a interpretação da questão esteja correta. 
Assim, a versão preliminar do questionário foi inicialmente encaminhada a 
10% dos nutricionistas cadastrados no PNAE/FNDE para a pré-testagem do 
instrumento. Esta etapa visou ao aprimoramento do instrumento mediante as 
respostas fornecidas e sugestões de adequações e de questões a serem incluídas 
e/ou excluídas. 
Como conseqüência do pré-teste, algumas modificações foram feitas na 
questão 12, com relação à palavra “atributos”, que não foi bem compreendida por 
alguns respondentes, sendo então substituída pela expressão: “características”. 
 
4.4. ANÁLISE DE DADOS 
A análise dos dados compreendeu a descrição estatística descritiva dos 
dados do perfil pessoal e profissional. As respostas às afirmativas fechadas foram 
estruturadas numa escala de 1 a 5 de concordância/discordância.  
Indagados sobre a formação para atuação no PNAE (questão 8 do 
questionário online – Apendice IV), solicitou-se que os participantes marcassem a 
numeração que melhor representava sua opinião quanto a sua formação para o 
desenvolvimento das atribuições no PNAE. Para a tabulação dos dados, 
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somaram-se as respostas “concordo” e “concordo totalmente”, bem como 
“discordo” e “discordo totalmente”. 
A análise das questões abertas realizou-se por meio da análise descritiva. 
 
4.5. PROCEDIMENTOS ÉTICOS  
Esta pesquisa foi encaminhada ao Comitê de Ética e Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo – CEP/UNIFESP e obteve aprovação em 6 de 
novembro de 2009 – Processo n° CEP 1697/09 (Anexo II).  
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi firmado com todos os 
participantes desta pesquisa e o modelo consta no apêndice III.
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“Algum dia, em qualquer parte, em 
qualquer lugar, indefectivelmente, 
encontrar-te-ás a ti mesmo e essa, 
só essa, pode ser a mais feliz ou a 
mais amarga das tuas horas” 
Pablo Neruda 
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5.1. PERFIL DO NUTRICIONISTA NO PNAE 
O número total de nutricionistas inseridos no PNAE, que consta no 
Cadastro de Nutricionistas fornecido pelo FNDE, foi de 4.552 profissionais, sendo 
que apenas 3.743 informaram e-mail para contato e, destes, 1.253 e-mails eram 
inválidos (27,5%), sendo uma limitação ao universo da pesquisa, mas também 
para o controle do órgão gestor federal. Assim, dos 2056 nutricionistas 
contatados, 246 nutricionistas (11,9%) assinaram o TCLE e responderam às 
questões de identificação. Destes últimos, apenas 203 nutricionistas responderam 
a todo o questionário da pesquisa (9,9%).  
Vale ressaltar que na presente pesquisa, mesmo após a confirmação de 
email, 55,05% dos emails não puderam ser entregues pelo servidor e outros 
3,55% dos nutricionistas responderam espontaneamente, referindo não atuar no 
PNAE há algum tempo. Desta forma, pode-se considerar que 23,85% dos 
nutricionistas responderam ao questionário da pesquisa. Tal dado sugere que a 
desvinculação do profissional no Cadastro de nutricionistas pode não estar sendo 
realizado pelos nutricionistas e que baixa adesão pode se justificar pelo não 
conhecimento do número real de profissionais atuando no Programa. Ressalta-se 
aqui que a coleta dos dados foi realizada em 2010. 
Participaram da pesquisa 242 nutricionistas do sexo feminino (98,4%) e 
quatro do sexo masculino (1,6%). A faixa etária predominante é de 20 a 40 anos 
(89,5%), tendo 44% deles idade entre dos 26 aos 30 anos (Figura 1). Tais 
achados corroboram o Conselho Federal de Nutricionistas (2006), que encontrou 
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96,5% de mulheres, concentradas na faixa etária de 20 a 40 anos (79,4%); e 
AKUTSU (2008), que encontrou 96,8% de mulheres, com idade entre 20 e 30 
anos (42,5%) em estudo realizado nas cinco regiões brasileiras. 
 
Figura 1 – Faixa etária dos nutricionistas participantes da pesquisa. Os números 
expressam a porcentagem. 
 
Na presente pesquisa, a relação de participantes por Estado Federativo 
mostrou-se maior na região sul do Brasil, como pode ser observado na Figura 2.  
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Figura 2 - Nutricionistas participantes da pesquisa por Estado Federativo. 
5.2. FORMAÇÃO EM NUTRIÇÃO 
Com relação à formação acadêmica no nível de graduação, a maioria dos 
nutricionistas participantes (63%) egressou de instituições particulares, embora 
37% tenham vindo de instituições pública. Estes dados são próximos aos 
encontrados pelo CFN (2006), que encontrou 56,3% de nutricionistas 
provenientes de instituições privadas e 43,7% de instituições públicas. Já Akutsu 
(2008) descreve que 51,4% dos nutricionistas graduaram-se em instituições 
públicas. 
A figura 3 mostra o ano de conclusão do curso de graduação dos 
nutricionistas participantes desta pesquisa. É possível observar que 34,3% têm 
até cinco anos de formados e 41,8% concluíram o curso entre cinco e 10 anos. 
Assim, a maioria dos nutricionistas do PNAE egressaram em períodos posteriores 
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à promulgação das Diretrizes Curriculares para o Curso de Nutrição pela 
Resolução CNE/CES nº 5, de 7 de novembro de 2001. 
 
Figura 3 – Ano de conclusão da graduação em nutrição.  
Do total de nutricionistas, 54,9% concluíram a especialização, 1,6% o 
mestrado, 0,8% o doutorado, 26% não cursaram pós-graduação e 16,6% não 
informaram. A formação no nível de especialização é maior que a percentagem 
encontrada pelo CFN (2006), em que apenas 31,6% dos nutricionistas concluíram 
a especialização, 5,2% o mestrado e 1,1% o doutorado. Já no estudo de Akutsu 
(2008), 48,9% realizaram especialização e 15% de mestrado e doutorado. Alves et 
al. (2003) encontraram, no Estado de Santa Catarina, 35,8% de nutricionistas com 
título de especialista, 16,8% de mestre e 9,2% de doutor, sendo que os últimos 
resultados obtidos superaram os índices de realização de Pós-Graduação por 
estes profissionais em nível nacional.  
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Dos 143 nutricionistas que informaram a área na qual realizaram a pós-
graduação, 60% referiram pós-graduação em nutrição clínica, 10% em 
alimentação institucional e tecnologia de alimentos, 23% em saúde coletiva, sendo 
15% deles em alimentação escolar, e 7% em outras áreas. Alves et al. (2003), 
destacam que os cursos de Pós-Graduação realizados pelos nutricionistas 
estavam relacionados a Terapia Nutricional, Qualidade na Produção de Refeições 
Coletivas e Ciência dos Alimentos, o que corrobora achados desta pesquisa.  
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“A alegria que se tem em pensar e aprender  
faz-nos pensar e aprender ainda mais” 
Aristóteles 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. FORMAÇÃO E ATUAÇÃO NO PNAE 
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6.1 FORMAÇÃO PARA ATUAR NO PNAE 
A abordagem de conteúdos referentes ao PNAE foi realizada na graduação 
de 66% dos respondentes, contudo 79% deles acreditam que de forma insuficiente 
para a efetiva atuação no programa. Este achado corrobora o estudo de Canesqui 
& Garcia (2005) sobre a presença e os conteúdos das disciplinas de ciências 
humanas e sociais (geralmente espaço de abordagem acerca do PNAE) em 12 
cursos de nutrição e observou que, para tais disciplinas, reserva-se, em média, 
4,7% da carga horária do curso, variando entre 3,26% e 6,06% (CANESQUI & 
GARCIA, 2005).  
Esse enfoque dado às áreas de formação relacionadas às políticas públicas 
não acompanha a ampliação do campo de atuação do nutricionista ao longo dos 
últimos anos (ANDRADE & LIMA, 2003). Estes dados são corroborados na 
pesquisa desenvolvida por Banduk et al. (2009), na qual descrevem que a 
graduação em Nutrição, como outros cursos de graduação, vive período de 
reformas em seu currículo, decorrentes, em parte, das mudanças requeridas pelas 
novas Diretrizes Curriculares para o Curso de Nutrição (BRASIL, 2001). Apesar da 
vantagem de fugir da padronização imposta pelos currículos mínimos, os cursos, 
agora, atravessam um período de adequação, não estando integralmente 
implantadas as novas propostas.  
Assim, para atuar no PNAE, 31% dos nutricionistas relatam que realizaram 
cursos de aperfeiçoamento, aprimoramento ou pós-graduação, o que corrobora 
os dados encontrados por Gambardella et al. (2000) em que 29,2% dos egressos 
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de nutrição estavam realizando aprimoramento, especialização ou pós-
graduação. 
Os cursos de capacitação oferecidos pelo FNDE – tais como Encontros 
Nacionais do PNAE, Encontros Regionais de Nutricionistas, Encontro para a 
Integração das Ações Educacionais, Capacitação de Gestores –; ou por seus 
parceiros – como Projeto Educando com a Horta Escolar, Capacitação de 
Nutricionistas, de Conselheiros da Alimentação Escolar, Capacitação da 
Agricultura Familiar – incluíram 62,5% dos nutricionistas participantes deste 
estudo. 
O papel do nutricionista merece destaque, segundo a Resolução/CD/FNDE 
nº 38, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar aos alunos da educação básica no PNAE, uma vez que:  
Art. 14 [...]  
§ 1º Compete ao nutricionista responsável-técnico pelo Programa, e aos 
demais nutricionistas lotados no setor de alimentação escolar, coordenar 
o diagnóstico e o monitoramento do estado nutricional dos estudantes, 
planejar o cardápio da alimentação escolar de acordo com a cultura 
alimentar, o perfil epidemiológico da população atendida e a vocação 
agrícola da região, acompanhando desde a aquisição dos gêneros 
alimentícios até a produção e distribuição da alimentação, bem como 
propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional nas escolas 
(BRASIL, 2009, p. 7). 
Assim, quando indagados sobre a formação para atuação no PNAE, 
solicitou-se que os participantes marcassem a numeração que melhor 
representava sua opinião quanto a sua formação para o desenvolvimento das 
atribuições no PNAE. 
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Para a tabulação dos dados, somaram-se as respostas “concordo” e 
“concordo totalmente”, bem como “discordo” e “discordo totalmente”, conforme 
pode ser observado na Tabela II.  
TABELA II – RESPOSTAS DOS NUTRICIONISTAS SOBRE A FORMAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO DE SUAS ATRIBUIÇÕES NO PNAE.  
  Concordam Não 
concordam 
e não 
discordam 
Discordam Sem 
informação 
Elaborar cardápios que promovam 
uma alimentação saudável. 
96,10% 2,50% 1,00% 0,50% 
Elaborar cardápios de baixo custo 
que promovam alimentação 
saudável. 
75,40% 11,30% 12,80% 0,50% 
Respeitar os hábitos alimentares e a 
cultura alimentar da localidade, 
quando da elaboração de cardápios. 
97,00% 1,50% 0,50% 1,00% 
Respeitar os hábitos alimentares e a 
cultura alimentar da localidade para 
comunidades indígenas e de áreas 
remanescentes de quilombos. 
80,80% 10,80% 6,40% 2,00% 
Orientar e supervisionar o 
armazenamento, a produção e 
distribuição de alimentos, zelando 
pela qualidade e conservação dos 
produtos, observadas sempre as 
boas práticas higiênicas e sanitárias. 
99,00% 0,00% 0,50% 0,50% 
Elaborar o Manual de Boas Práticas 
de Fabricação para o Serviço de 
Alimentação. 
79,80% 9,90% 9,90% 0,50% 
Desenvolver projetos de educação 
alimentar e nutricional para a 
comunidade escolar. 
86,20% 6,90% 5,40% 1,50% 
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Promover a consciência ecológica e 
ambiental em projetos de educação 
nutricional. 
72,40% 14,80% 11,80% 1,00% 
Oferecer alimentação adequada a 
crianças portadoras de patologias 
e/ou deficiências associadas à 
nutrição. 
91,10% 5,90% 2,00% 1,00% 
Interagir com outros profissionais 
e/ou membros de conselhos no 
exercício de suas atividades. 
91,10% 3,90% 3,40% 1,50% 
Pautar-se na sustentabilidade e 
diversificação agrícola da região ao 
elaborar os cardápios. 
85,70% 6,40% 7,40% 0,50% 
Planejar e aplicar testes de 
aceitabilidade. 
77,30% 14,30% 7,90% 0,50% 
Diagnosticar e monitorar o estado 
nutricional em diversas faixas 
etárias. 
89,20% 4,40% 5,90% 0,50% 
Planejar e orientar a compra de 
alimentos em processos licitatórios. 
90,60% 3,00% 5,90% 0,50% 
Pautar-se na sustentabilidade e 
diversificação agrícola da região ao 
elaborar os cardápios. 
85,70% 6,40% 7,40% 0,50% 
 
Os dados mostram porcentagens elevadas de concordância sobre a 
formação para desenvolver as atribuições esperadas na atuação no PNAE. 
Merecem destaque as atribuições com maior concordância (> 90%), tais como: a 
orientação e supervisão do armazenamento, produção e distribuição de 
alimentos, zelando pela qualidade e conservação dos produtos, observadas 
sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias (99%); o respeito aos hábitos 
alimentares e a cultura alimentar da localidade, quando da elaboração de 
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cardápios (97%); a elaboração de cardápios que promovam uma alimentação 
saudável (96,1%); o atendimento diferenciado a crianças portadoras de patologias 
e/ou deficiências associadas à nutrição (91,1%); e a interação com outros 
profissionais e/ou membros de conselhos no exercício de suas atividades 
(91,1%). 
Entretanto, ao se indagar sobre o respeito aos hábitos alimentares de 
comunidades indígenas e de áreas remanescentes de quilombos, a concordância 
diminui de 97% para 80,8%. A concordância com a elaboração de cardápios 
saudáveis, que é de 96,1%, cai para 75,4% quando, além de serem saudáveis, os 
cardápios têm de ter baixo custo.  
Entre 80 e 90% de concordância, encontram-se o diagnóstico e 
monitoramento do estado nutricional em diversas faixas etárias (89,2%); o 
desenvolvimento de projetos de educação alimentar e nutricional para a 
comunidade escolar (86,2%); a pauta na sustentabilidade e diversificação agrícola 
da região ao elaborar os cardápios (85,7%). 
As atribuições com concordância menor de 80% foram o planejamento e 
aplicação de testes de aceitabilidade (77,3%); a elaboração do Manual de Boas 
Práticas de Fabricação para o Serviço de Alimentação (79,8%); e a promoção da 
consciência ecológica e ambiental em projetos de educação nutricional (72,4%). 
Segundo Costa (1999), o resgate histórico dos estudos sobre a formação 
demonstra que a falta de mecanismos concretos para a articulação dos 
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conhecimentos biológicos e sociais é limitada pela deficiência de uma análise 
crítica da realidade de formação, da prática profissional e da totalidade social. 
Segundo o CFN (2006), as competências técnicas realizadas 
freqüentemente na Alimentação Escolar são: previsão de gêneros alimentícios e 
inspeção das condições de armazenagem desses gêneros (95,5%), planejamento 
de cardápio de acordo com as necessidades da clientela, conforme legislação 
(93,2%), estabelecimento de normas e rotinas de serviço (88,6%), supervisão das 
atividades de higienização de ambientes, equipamentos e utensílios (84,1%), 
observância dos critérios de boas práticas de produção e controle de qualidade de 
alimentos (84,1%), supervisão de atividades de pré-preparo, preparo, distribuição 
e transporte de preparações (79,5%), participação da aquisição de alimentos 
(79,5%), avaliação de rendimento e custo de preparações (77,3%), treinamento 
de colaboradores (72,7%), orientação a familiares e/ou responsáveis quanto a 
alimentação escolar (65,9%), participação de ações de educação alimentar 
(57,8%), de diagnostico, avaliação e monitoramento nutricional do escolar 
(45,5%), realização de eventos de conscientização de gestores públicos quanto a 
sua responsabilidade na saúde coletiva e divulgação do papel do nutricionista 
(40,9%). 
Esses dados corroboram o diagnóstico do Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), que detectou currículos com conteúdos excessivamente teóricos, 
direcionados para os aspectos biológicos da formação profissional, sem suficiente 
articulação com os aspectos sociais, e constatou, ainda, que a pressão do 
 Formação e atuação no PNAE   54 
 
 
mercado de trabalho parecia dirigir-se para o setor da alimentação coletiva 
(BRASIL, 1983).  
 
6.2 ATUAÇÃO NO PNAE 
Todos os nutricionistas que participaram da pesquisa atuam no PNAE, 
sendo que 80,8% trabalham em apenas um município, 15,8% em 2 ou 3 
municípios, 2% em 4 ou 5 municípios, 1% em mais de 5 municípios, e 1% não 
informou. Estudo do CFN (2006) encontrou dados semelhantes para nutricionistas 
que atuavam no setor da Alimentação Coletiva (74,2% com atuação em somente 
um local).  
Esta situação está, em grande parte, de acordo com a Resolução CFN n° 
358/2005, que dispõe sobre as atribuições do Nutricionista no âmbito do Programa 
de Alimentação Escolar e dá outras providências. Isto porque, segundo a 
Resolução supracitada: 
Art. 8º. A assunção da responsabilidade técnica por mais de um 
município executor do Programa Nacional de Alimentação Escolar será 
permitida, a critério do Conselho Regional de Nutricionistas, observando-
se o seguinte: 
I - número de alunos atendidos; 
II - compatibilidade de tempo para atendimento das atividades dos 
diferentes locais, levando em conta o tempo despendido para acesso aos 
locais de trabalho; 
III - existência de quadro técnico; e 
IV - grau de complexidade dos serviços (p. 6) 
 
E, em seu Art. 9°, os parâmetros numéricos estão dispostos de acordo com 
modalidade de ensino, número de alunos e número de nutricionistas, e 
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estabelecem a carga horária mínima de 20 horas semanais, o que permite a 
atuação em até 2 ou 3 municípios, salvo tratar-se de consórcios municipais. 
O tempo de atuação junto ao programa (Figura 4) predominante foi de até 
5 anos (8,4% até 1 ano e 58,1% de 1 a 5 anos). Apenas 33,5% estão atuando no 
PNAE há mais de 5 anos. O CFN (2006) encontrou dados semelhantes em que o 
tempo de atuação dos profissionais em saúde coletiva foi de até 5 anos para 
66,4%.   
 
Figura 4 – Tempo de atuação do nutricionista no PNAE 
Os concursos públicos apresentam-se como a forma de vínculo para 64,9% 
dos nutricionistas, seguida pelo contrato (23,8%), pela prestação de serviços 
(9,9%) e cargo comissionado (1,5%) (Figura 5). A principal vantagem do vínculo 
por concurso é a garantia de estabilidade em um emprego com remuneração, na 
maioria dos casos, superior à das empresas privadas.  No caso do vínculo por 
concurso, o profissional tem uma grande responsabilidade, entretanto uma maior 
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liberdade para a realização de suas tarefas. Já o contrato, a prestação de 
serviços e o cargo comissionado podem ser findados a qualquer tempo, 
dependendo do prazo de execução do serviço para o qual foram admitidos ou do 
interesse da Administração Pública. 
 
Figura 5 – Tipo de vínculo do nutricionista junto às Entidades Executoras do Programa 
Estudo realizado pelo CFN (2006) refere que, na saúde coletiva, o ingresso 
principal dá-se pelo concurso público (39,1%). Corroborando tal achado, Akutsu 
(2008) afirma que nutricionistas graduados há mais tempo estavam trabalhando 
em empresas públicas, o que refletia a busca desses profissionais por empregos 
mais estáveis à medida que avançam em suas carreiras.  
No caso dos nutricionistas no PNAE, ao relacionar o tempo de atuação e o 
tipo de vínculo do profissional (Figura 6), pode-se perceber que, com a publicação 
da Lei nº 8.913, de 12/7/1994, que exigia a elaboração dos cardápios dos 
programas de alimentação escolar por nutricionistas capacitados, da 
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Resolução/FNDE/CD n°38, de 23/8/2004, que estabelecia que o nutricionista 
assumisse a Responsabilidade Técnica do Programa, e, posteriormente pela 
Resolução/FNDE/CD n°32, de 10/8/2006, na qual o nutricionista responsável-
técnico de que trata este artigo deverá ser obrigatoriamente vinculado ao setor de 
alimentação escolar da Entidade Executora, o número de nutricionistas admitidos 
por concurso público vem aumentando, o que pode justificar a permanência do 
profissional atuando no Programa por maior período de tempo. 
 
Figura 6 – Tempo de atuação relacionado ao vínculo empregatício  
Quando questionados sobre os atributos/características necessários para o 
nutricionista que atua no PNAE, as respostas mais comuns foram: ter 
conhecimento técnico (40%), criatividade (14,6%), trabalhar em equipe (12%), ser 
dinâmico (12%), amar o que faz (11,5%), adaptabilidade (11,5%), 
responsabilidade (11,5%), persistência (10,4%) e comprometimento (9%).  
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Figura 7 – Atributos necessários ao nutricionista para atuação no PNAE 
Tais respostas mostram uma diversidade de atributos valorizados pelos 
nutricionistas para sua atuação no PNAE. A maior valorização manifestada em 
relação ao conhecimento técnico chama a atenção, sendo que as habilidades e 
competências gerais explicitadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais abrangem 
aspectos técnicos e sociais, p. ex., atenção a saúde, tomada de decisões, 
comunicação, liderança, administração e gerenciamento, e educação permanente. 
As facilidades na atuação no PNAE mais citadas pelos nutricionistas foram: 
colaboração dos gestores (20,7%), comprometimento da equipe de trabalho 
(20,7%), autonomia profissional (12,3%), contrapartida do município (10,6%), 
articulação com agricultores, conselho de alimentação escolar – CAE e 
fornecedores (7,3%), respaldo técnico dado pelas legislações do FNDE/MEC 
(7,8%), formação do profissional para atuar no Programa (5,6%). Entre os 
participantes, 14% alegaram não encontrar nenhuma facilidade em desenvolver 
suas atribuições no PNAE. 
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Figura 8 – Facilidades encontradas pelos nutricionistas na atuação no PNAE 
As dificuldades de atuar no PNAE citadas foram: desenvolvimento de 
cardápios de baixo custo e adequados nutricionalmente (33%), falta de 
apoio/comprometimento dos gestores (15,4%), escassez de recursos humanos 
(15,4%), especialmente de nutricionistas (7,7%), resistência da equipe de trabalho 
(11,3%), infraestrutura deficitária das escolas (10,7%), transporte (9,7%), carga 
horária insuficiente para a realização das atividades (9%), falta de cursos e 
formações na área (8,2%), contrapartida do município inexistente ou insuficiente 
(7,7%), burocracia (6,1%), processo licitatório (6%), interferência política do 
município (5,6%), treinamento de manipuladores de alimentos (5,6%), compra da 
agricultura familiar (4,6%), excesso de atividades a serem desenvolvidas (4,6%), 
exigências estabelecidas pelas legislações (4%), entre outras. Apenas 2% 
alegaram não encontrar nenhuma dificuldade no desenvolvimento do trabalho. 
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Gambardella et al. (2000) notaram que nutricionistas estudados não 
mostraram interesse por saúde coletiva e que os temas de cursos solicitados 
foram nas áreas de Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) e nutrição clínica. 
Para os nutricionistas atuantes no PNAE, puderam-se observar demandas de 
formação similares, tais como: elaboração de cardápios adequados 
nutricionalmente e ao custo (35,3%); processos licitatórios (22%); 
desenvolvimento de manuais de boas práticas (12,3%); teste de aceitabilidade 
(7%); e técnicas de treinamento de manipuladores de alimentos (5,3%).  Todas 
estas estão relacionadas à área de Alimentação Coletiva (Figura 9). Demandas 
relativas à área clínica (Figura 10) foram: educação nutricional, com 
desenvolvimento de material e métodos de aplicação aos alunos (35,3%) e 
avaliação nutricional (7,5%). Surgiram, ainda, demandas específicas, como 
legislação do PNAE (10,7%) e atuação do nutricionista (6,4%), e gerais, como 
relacionamento interpessoal (6%), conforme apresentado na figura 11. 
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Figura 9 – Demandas de formação dos nutricionistas atuantes no PNAE em alimentação 
coletiva. 
Figura 10 – Demandas de formação dos nutricionistas atuantes no PNAE na área clínica. 
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Figura 11 – Demandas de formação dos nutricionistas atuantes no PNAE nas demais 
áreas. 
 
A última questão, por ser dissertativa, possibilitou que alguns nutricionistas 
apresentassem sugestões, não apenas quanto aos conteúdos, mas também 
quanto à metodologia a ser utilizada durante os cursos de formação. Tais 
sugestões foram: formações conjuntas, que incluíssem todos os envolvidos no 
processo da alimentação escolar, apresentassem trocas de experiências, práticas 
exitosas. Colocou-se ainda a necessidade de valorização do nutricionista e de 
sensibilização dos gestores para a importância do programa e do cuidado com 
sua gestão. 
Batista (2004) defende que, com relação ao conceito de aprendizagem a 
ser utilizado nos processos formativos, 
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A aprendizagem pode, superando as concepções tradicionais, ser 
entendida como processo de construção, em que o aluno edifica suas 
relações e intersecções na interação com outros alunos, professores, 
fóruns de discussão e pesquisadores. (p. 63). 
 
A importância de valorizar as interações se fundamenta nas contribuições 
de Vigotsky (1998). De acordo com o autor, o processo de construção do 
conhecimento acontece primeiro no plano interpessoal para depois acontecer no 
plano intrapessoal, e a aprendizagem acontece quando a pessoa internaliza o que 
já foi experienciado externamente em forma coletiva. A relação do sujeito com o 
conhecimento é viabilizada pela linguagem, de modo que o conhecimento se 
constrói nas relações interpessoais. Alunos e professores participam de uma 
construção compartilhada de conhecimentos. O professor, e detentor de mais 
experiência, é um sujeito importante no processo de aprendizagem, apresentando, 
problematizando, demonstrando, orientando, provocando reflexões, críticas e 
promovendo ações transformadoras sobre a realidade (RUIZ MORENO, 2008). 
Nos apontamentos sobre a formação do nutricionista, Amâncio Filho (2004) 
e Silva (2000) defendem que esse processo precisa possibilitar, aos futuros 
trabalhadores, a participação na sociedade científica e tecnológica não apenas 
como objetos, mas como sujeitos, resgatando-se assim sua dimensão política: a 
construção da identidade social e a integração plena na cidadania. 
 
 
 Considerações finais   64 
 
 
 
 
 
 
“Para aprender não basta só ouvir por 
fora, é necessário entender por 
dentro.” 
Antônio Vieira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Durante o desenvolvimento desta pesquisa, foi possível constatar que 
existem poucos estudos publicados retratando a atuação do nutricionista como 
responsável técnico pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 
bem como seu perfil e sua trajetória de formação. 
 O objetivo deste trabalho centrou-se em investigar as demandas de 
formação do nutricionista atuante no PNAE, considerando sua importância para se 
atingir os princípios, diretrizes e objetivos do Programa, uma vez que ele é o 
profissional qualificado para atuar em situações nas quais existam interações 
entre o homem e o alimento e deve exercer sua função na promoção da saúde na 
escola (COSTA et al, 2001).   
 Tal investigação deu-se por meio da aplicação de um questionário online 
que, apesar da baixa adesão dos nutricionistas (11%), permitiu a caracterização 
do perfil profissional dos nutricionistas, a identificação de sua trajetória de 
formação e das facilidades e dificuldades encontradas por ele no cotidiano de 
atuação no PNAE.  
Segundo Malhotra (2006) as pesquisas realizadas com auxílio da Internet 
estão ficando cada vez mais populares entre os pesquisadores, principalmente 
devido às suas vantagens, entre as quais figuram os menores custos, rapidez e a 
capacidade de atingir populações específicas, assim como, do ponto de vista do 
respondente, é possível responder da maneira que for mais conveniente, no 
tempo e local de cada um. Porém, das potenciais desvantagens das pesquisas on-
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line a que pode ser considerada como principal é a baixa taxa de resposta aos 
questionários,  
Marconi e Lakatos (2005) afirmam que o índice de devolução de 
questionários enviados para os entrevistados é, em média, 25% de devolução. Já 
Vasconcelos et al., (2003), ao avaliar o perfil dos nutricionistas egressos da 
Universidade Federal de Santa Catarina, no período de 1983 a 2000 obteve um índice 
de 44,2% de adesão à pesquisa. 
A análise dos dados compreendeu a análise descritiva dos dados do perfil 
pessoal e profissional e para as questões abertas. 
Um total de 246 nutricionistas (11%) participou da pesquisa. Dentre os 
participantes, 98,4% são do sexo feminino, na faixa etária predominante de 20 a 
40 anos (89,5%). A formação acadêmica no nível de graduação da maioria dos 
nutricionistas ocorreu em instituições privadas (63%) e deu-se em até cinco anos 
para 34,3% dos respondentes, período posterior à promulgação das Diretrizes 
Curriculares para o Curso de Nutrição pela Resolução CNE/CES nº 5, de 7 de 
novembro de 2001. 
A especialização foi a opção de pós graduação para cerca de 55% dos 
profissionais, apesar de 60% dos cursos terem sido na área clínica, 10% em 
alimentação institucional e tecnologia de alimentos, 23% em saúde coletiva, sendo 
15% deles em alimentação escolar, e 7% em outras áreas. 
A abordagem dos conteúdos referentes ao PNAE fez parte da graduação 
de 66% dos nutricionistas, porém, 79% deles acreditam que de forma insuficiente. 
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A necessidade de adequar a formação de profissionais às atuais políticas de 
educação e saúde no país evidencia-se como um aspecto central no processo de 
implantação e consolidação de iniciativas que tendem a garantir a inclusão social 
efetiva e a democratização da sociedade.   
A maioria dos nutricionistas (80,8%) atua em apenas um município, o que 
pode contribuir com o atendimento de qualidade da população. O tempo de 
atuação no PNAE de até cinco anos da maioria dos participantes também pode 
ser um indicador sobre a experiência e o conhecimento sobre a realidade do 
PNAE. O ingresso por concurso de 40,3% dos nutricionistas indica a necessidade 
de ampliar este procedimento, já que pode garantir a qualidade profissional dos 
ingressantes. 
Os atributos necessários para se atuar no PNAE revelam valorização da 
perspectiva técnico-operacional. Os mais citados pelos participantes foram 
conhecimento técnico (40%), criatividade (14,6%), trabalho em equipe (12%), 
dinamicidade (12%), entre outros. 
As facilidades encontradas pelos nutricionistas no PNAE mais citadas 
correspondem a aspectos relacionados às interações sociais, p. ex., colaboração 
dos gestores (20,7%) e o comprometimento da equipe de trabalho (20,7%). 
As dificuldades mais citadas abrangeram aspectos técnicos, sociais e 
condições de trabalho: desenvolvimento de cardápios de baixo custo e adequados 
nutricionalmente (33%), falta de apoio dos gestores (15,4%) e escassez de 
recursos humanos (15,4%). 
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As demandas de formação observadas foram: elaboração de cardápios 
adequados nutricionalmente e ao custo (35,3%); educação nutricional, com 
desenvolvimento de material e métodos de aplicação aos alunos (35,3%); 
processos licitatórios (22%); entre outros. As sugestões sobre estratégias 
participativas de ensino-aprendizagem nos processos formativos são relevantes 
ao se considerar a importância da formação integral: pessoal, política, técnica e 
social do nutricionista de acordo com as atuais demandas. Tais sugestões foram: 
formações conjuntas, que incluíssem todos os envolvidos no processo da 
alimentação escolar, apresentassem trocas de experiências e práticas exitosas. 
Colocou-se, ainda, a necessidade de valorização do nutricionista e de 
sensibilização dos gestores para a importância do programa e do cuidado com sua 
gestão.  
Sugere-se, então, que o descompasso entre a teoria e a prática limita o 
alcance da formação almejada para o nutricionista, não acompanhando a 
ampliação do seu campo de atuação nas políticas de Segurança Alimentar e 
Nutricional, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar.  
Torna-se necessário a adoção de experiências de formação participativas 
que considerem os saberes prévios, a perspectiva integral, a realidade do 
cotidiano de trabalho, a dimensão subjetiva, as características institucionais, 
sociais e políticas para o desenvolvimento de profissionais atentos ao 
desenvolvimento pessoal, profissional e social considerando as demandas atuais, 
uma vez que para que o conhecimento tenha sentido transformador para o 
profissional, é necessário ter relação com a realidade por ele vivenciada. 
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 Diversos questionamentos surgem e podem motivar futuras pesquisas 
sobre a formação do nutricionista, tais como:  
- o nutricionista se percebe como agente responsável por desenvolver 
políticas públicas com foco na segurança alimentar? 
- ele tem sido formado para assumir atribuições técnicas e sociais que tais 
atividades exigem? 
- este profissional está capacitado a atuar como educador e a desenvolver 
atividades junto à comunidade? 
- os cursos de graduação, aperfeiçoamento profissional e, pós-graduação 
são capazes de formar os profissionais para as atividades para as quais seus 
egressos serão demandados? 
- o FNDE tem ciência das dificuldades e demandas encontradas no cotidiano 
da atuação do profissional no PNAE? 
- tais dificuldades e demandas são consideradas no momento de elaborar e 
planejar os Encontros, Cursos e Capacitações realizadas pelos FNDE e seus 
parceiros? 
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APÊNDICE I - CARTA PARA OS NUTRICIONISTAS 
 
Brasília,     de                         de 2009 
Prezado nutricionista da alimentação escolar, 
Estamos convidando-lhe para participar de uma pesquisa a respeito da atuação do 
nutricionista no Programa de Alimentação Escolar nos estados e municípios. 
O acesso ao seu contato foi disponibilizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE/MEC, juntamente com dos demais nutricionistas cadastrados junto à 
Autarquia, para que pudéssemos convidá-lo a participar do estudo. 
Estamos solicitando aos nutricionistas cadastrados como responsáveis e/ou quadro 
técnico pela alimentação escolar que acessem a home page: 
http://www.estreladebrasilia.com.br/nutricao/ para participar deste estudo mediante o 
preenchimento de um questionário online sobre sua atuação no PNAE até o dia 30 de 
dezembro de 2009.  
Em caso de necessidade de aprofundamento da temática, poderá ser realizada entrevista 
pela pesquisadora principal ou por colaboradores. Esta pesquisa também tem a 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UNIFESP. 
Se houver mais alguma informação que você queira saber a respeito do estudo entre em 
contato conosco. (Nutricionista Thais Cristina M. Santana – Telefone: 61 8128-9818 ou 
por e-mail: atuacaonutricionista@gmail.com) 
Atenciosamente, 
_____________________________________________. 
Thais Cristina Mantovani Santana 
Mestandra UNIFESP 
 
 
______________________________________________ 
Dra. Lidia Ruiz Moreno 
Orientadora da Pesquisa 
Apêndices  78 
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APÊNDICE III - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO 
 
 Em virtude dos poucos de relatos na literatura até o presente momento, vê-se a 
importância em investigar a formação do nutricionista para atuar no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, para então subsidiar as formações realizadas pelo PNAE/FNDE e 
seus parceiros, propondo aprimoramento dos nutricionistas que atuam no estado e municípios. 
Para a realização deste estudo utilizar-se-á um questionário online contendo questões 
abertas e fechadas, que abordará a temática da pesquisa. Na dependência dos dados recebidos 
poderá ser realizada uma entrevista de aprofundamento, que será gravada e posteriormente 
transcritas na integra. Dentre os procedimentos previstos não há previsão de qualquer desconforto 
ou risco para os participantes da investigação.  
Gostaria de garantir que, em qualquer momento, os participantes terão total acesso ao 
profissional responsável pela pesquisa, para esclarecimento de eventuais dúvidas. A principal 
investigadora é Thais Cristina Mantovani Santana encontrada nos seguintes telefones: (61) 3468-
2381 e 8128-9818 ou pelo e-mail: atuacaonutricionista@gmail.com. Se você tiver alguma 
consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj. 14, (11) 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-
mail: cepunifesp@epm.br. 
É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e deixar de 
participar do estudo, sem qualquer prejuízo à Instituição. 
É garantido também que as informações obtidas nesta pesquisa serão analisadas e a 
divulgação destas será feita sem a identificação dos participantes envolvidos. 
Os nutricionistas evolvidos têm o direito de serem mantidos atualizados sobre os 
resultados parciais da pesquisa, tanto quanto estes forem do conhecimento do pesquisador. E os 
dados coletados serão utilizados somente para esta pesquisa. 
Não haverá despesa pessoal para os participantes em qualquer fase do estudo, bem como 
não haverá compensação financeira relacionada a esta participação. Se acaso houver alguma 
despesa adicional, esta deverá ser absorvida pelo orçamento da pesquisa. 
 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------- 
 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram 
lidas para mim, descrevendo o estudo “FORMAÇÃO DO NUTRICIONISTA PARA ATUAR NO 
PNAE”. 
Ficaram claros para mim quais são os objetivos do estudo, os procedimentos a serem 
realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos 
permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas.  
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou 
perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou no meu atendimento neste Serviço. 
 
 
______________________________    Data ____/____/______ 
  Nutricionista       
 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido 
deste docente ou representante legal para a participação neste estudo. 
 
 
_______________________________   Data ____/____/______ 
Thais Cristina Mantovani Santana  
Responsável pelo estudo                                                                                                                                                       
 
Apêndices  80 
 
 
 
 APÊNDICE IV – QUESTIONÁRIO SEMI-ESTRUTURADO
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ANEXO I - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO II – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA 
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APRESENTAÇÃO 
Esta cartilha tem como objetivo narrar minha experiência como nutricionista 
no PNAE e comentar dados encontrados na pesquisa sobre as demandas de 
formação do nutricionista atuante no Programa de Alimentação Escolar – PNAE e 
as facilidades e dificuldades encontradas por este profissional no cotidiano do 
Programa, com a finalidade de subsidiar ações educativas de aprimoramento 
profissional no contexto das formações do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE e seus parceiros. Para tanto, destina-se aos nutricionistas que 
atuam no programa, aos gestores, docentes do curso de nutrição, bem como dos 
cursos de formação realizados pelo FNDE e seus parceiros. 
O nutricionista tem se caracterizado pela formação fortemente biológica, 
hospitalocêntrica, focada no indivíduo, baseada no acúmulo de conhecimentos 
fragmentados e não tendo o princípio da integralidade como um eixo de formação 
(SOARES & AGUIAR, 2010). Com isso, o profissional apresenta dificuldades em 
definir seu espaço dentro da equipe multiprofissional.  
Vale ressaltar que o trabalho interdisciplinar exige um esforço contrário ao 
caminho traçado pela especialidade para que se supere a tangência entre os 
saberes (DOMENE, 2008)   
A busca de melhoria da qualidade de vida da maioria da população 
relacionada ao desenvolvimento hábitos alimentares saudáveis evidencia a 
necessidade de uma mudança nesse perfil, desenvolvendo competências 
relacionadas às ações educativas e de promoção da saúde. O correto exercício 
das competências, enunciadas nas Diretrizes Curriculares, demanda não somente 
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a discussão das alternativas de melhoria da formação técnica e científica na 
graduação, mas também a permanente reavaliação das interseções e limites 
profissionais entre as diversas áreas e cenários de atuação (BANDUK, 2009). 
Em função da grande expansão da Ciência da Nutrição, condicionada pelas 
atuais políticas públicas, é relevante desenvolver pesquisas e compartilhar 
experiências sobre os desafios e as possibilidades de sua inserção em novos 
cenários que demandam tanto nos pressupostos teóricos como na prática do 
nutricionista.  
 
O QUE MOTIVOU A REALIZAÇÃO DESTE ESTUDO? 
A motivação para o desenvolvimento desta pesquisa surgiu da minha 
formação e trajetória profissional: Graduada em Nutrição, em 2003, pela 
Universidade Católica de Brasília, iniciei minha atuação profissional como 
nutricionista, responsável-técnica, do Programa de Alimentação Escolar do Distrito 
Federal, onde permaneci por dois anos. Durante esse período, concluí meu curso 
de pós-graduação com um trabalho de conclusão sobre Alimentação na Idade 
Escolar. 
Nos dois cenários de formação mencionados, a metodologia de ensino 
baseava-se em práticas tradicionais, com ênfase na nutrição clínica, nos serviços 
de saúde e em unidades de alimentação e nutrição. Houve também a abordagem 
de políticas públicas em que a atuação do nutricionista faz-se necessária, 
entretanto, o foco era maior nas políticas de saúde, deixando o PNAE e outras 
políticas como o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT em segundo 
plano, com uma abordagem superficial ou mesmo inexistente. 
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Para Soares (2007),  
na prática, a formação generalista do nutricionista estaria fortalecendo a 
construção/manutenção de pequenas especializações, com foco na área 
clínica e desenvolvimento superficial de conhecimentos, habilidades e 
técnicas das demais áreas de atuação, o que dificilmente prepararia o 
egresso para os desafios cognitivos e políticos-intitucionais a serem 
enfrentados nas décadas vindouras. 
No Programa de Alimentação Escolar do Distrito Federal, minhas 
atribuições incluíam diversos conhecimentos adquiridos na graduação, como a 
elaboração de cardápios, avaliação nutricional dos alunos, educação nutricional, 
porém a forma como tais conteúdos foram apresentados não promovia uma 
prática reflexiva dos sujeitos sobre as questões pertinentes às suas práticas 
profissionais. Tratava-se de métodos tradicionais baseados em aulas expositivas, 
sem uma adequada problematização que propiciaria aprendizagens significativas 
e transformadoras. 
As diretrizes curriculares nacionais (DCN) para os cursos de nutrição, 
promulgadas durante minha graduação, preconizam uma organização curricular 
direcionada para o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias à 
adequação da atuação profissional, o que aponta para o equacionamento entre o 
saber, o saber fazer e o saber ser na prática profissional, princípio que deve estar 
assegurado na definição das estratégias pedagógicas dos cursos. (CNE, 2001)No 
que tange à Segurança Alimentar e Nutricional – SAN, as DCN explicitam a 
atuação em políticas e programas de educação, segurança e vigilância nutricional, 
alimentar e sanitária, visando à promoção da saúde em âmbito local, regional e 
nacional; porém deixa em aberto como deve ser essa atuação: liderança, 
formulação ou participação. 
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Por ter me formado em meio à mudança curricular, o exercício profissional 
foi de grande aprendizado e me estimulou a superar as dificuldades relacionadas 
ao acúmulo de atividades administrativas e a escassez de recursos humanos. As 
ações educativas desenvolvidas consistiam em treinar os merendeiros e demais 
profissionais envolvidos no Programa, desenvolver atividades junto aos 
professores, elaborar cardápios de acordo com os hábitos saudáveis ensinados 
nas atividades pedagógicas.  
Nesse contexto, destacava-se a crescente importância da educação 
alimentar e nutricional na perspectiva da promoção da saúde e da alimentação 
saudável, vista como uma estratégia fundamental para enfrentar os novos 
desafios no campo da saúde, alimentação e nutrição. Entretanto, há poucas 
referências sobre o arcabouço teórico, metodológico e operacional tanto na 
literatura acadêmica como nos documentos de referência que norteiam as 
políticas públicas no campo. Ou seja, paradoxalmente, “educação alimentar e 
nutricional está em todos os lugares e, ao mesmo tempo, em lugar nenhum”. 
(SANTOS, 2005) 
Desta forma, desenvolver atividades de educação alimentar e nutricional, 
exigiu a reflexão sobre os hiatos entre os discursos e as práticas e a busca por 
realizar tais atividades, mesmo sem os referenciais pedagógicos necessários. 
Domene (2008) acredita que a articulação da área de educação e o PNAE 
pode resultar em uma proposta de integração de caráter perene e sustentável, 
contudo, observa que trata-se de uma política de alimentação sob a gestão de um 
órgão que tem como missão “garantir educação de qualidade a todos os 
brasileiros” e que, em meio a este ambiente, parece natural a nutrição assumir um 
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caráter adjuvante, apendicular, com comprometimento da interlocução das 
equipes dirigidas pelo nutricionista e os demais gestores municipais ligados à 
alimentação escolar. 
Numa etapa posterior, minha inserção no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE consistiu em atividades relacionadas ao 
acompanhamento das capacitações realizadas em todo país junto aos agentes 
envolvidos no Programa, principalmente os nutricionistas, que apresentavam 
dificuldades semelhantes às encontradas por mim em minha trajetória na área da 
alimentação escolar. Entre os principais entraves vivenciados, destaco os 
relacionados às questões administrativas, como processos licitatórios, articulação 
com Conselho de Alimentação Escolar – CAE, aquisição de gêneros saudáveis 
mesmo com recursos financeiros limitados; e os relativos às questões técnicas, p. 
ex. elaboração de cardápios de baixo custo, educação nutricional, treinamento de 
profissionais envolvidos no Programa. Estas questões administrativas geralmente 
tornam-se entraves por serem atividades que não competem ao nutricionista 
especificamente, mas que o profissional precisa compreender para atuar 
adequadamente em suas atribuições. Exemplificando: o CAE deve participar de 
todo o processo da alimentação escolar, desde a aquisição dos gêneros 
alimentícios até a distribuição da refeição aos alunos, inclusive nos processos 
licitatórios pelos quais os gêneros são adquiridos. Por sua vez, estes processos 
devem ser elaborados com especificações de alimentos adequados a legislação 
vigente, mas sem beneficiar um ou outro fornecedor, sendo de extrema 
importância o envolvimento do nutricionista em todo processo. 
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As questões técnicas, apesar de serem atribuições específicas do 
nutricionista, não são abordadas nas formações, sejam acadêmicas ou 
profissionalizantes, de forma problematizada, respeitando as especificidades 
estabelecidas na legislação vigente.    
Vale ressaltar que há uma diferença fundamental entre o nutricionista-
educador e aquele que acredita no trabalho de educação alimentar ao escrever 
cartilhas e aplicar a pirâmide dos alimentos (DOMENE, 2008). 
A superação destas dificuldades consiste na constante busca pelo 
conhecimento, em cursos de atualização específicos para esta área de atuação, 
na troca de experiência com outros profissionais que também atuam no PNAE, o 
que é facilitado por grupos de discussão existentes na internet e nos cursos 
realizados pelo FNDE e seus parceiros.  
A necessidade de aprofundar meus estudos e encontrar novas 
possibilidades de aprofundamento sobre as questões da prática profissional do 
nutricionista neste cenário me levou, então, a dar continuidade a minha formação. 
Cursei o Mestrado em Ciências da Saúde, oferecido pelo Centro de 
Desenvolvimento do Ensino Superior em Saúde a Universidade Federal de São 
Paulo (CEDESS-UNIFESP) em 2009. Nesse ambiente surgiu, a oportunidade de 
estudar a formação dos nutricionistas para a atuação no PNAE, considerando a 
importância destes profissionais para se atingir os princípios, diretrizes e objetivos 
do PNAE, uma vez que ele é qualificado para atuar em situações nas quais 
existam interações entre o homem e o alimento e deve exercer sua função na 
promoção da saúde na escola (COSTA et al, 2001). 
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QUAL O PERFIL DE UM NUTRICIONISTA DO PNAE? 
Na pesquisa desenvolvida, participaram 242 nutricionistas do sexo feminino 
(98,4%) e quatro do sexo masculino (1,6%). A faixa etária predominante é de 20 a 
40 anos (89,5%), tendo 44% deles idade entre dos 26 aos 30 anos. 
Com relação à formação acadêmica no nível de graduação, a maioria dos 
nutricionistas participantes (63%) egressou de instituições particulares, embora 
37% deles tenham vindo de instituições públicas. 
A conclusão do curso de graduação dos nutricionistas participantes desta 
pesquisa deu-se há até cinco anos para 34,3% e entre cinco e 10 anos para 
41,8% deles. Meu egresso da graduação aconteceu, assim como a maioria dos 
nutricionistas do PNAE, posteriormente a promulgação das Diretrizes Curriculares 
para o Curso de Nutrição pela Resolução CNE/CES n. 5, de 07 de novembro de 
2001. Entretanto, a conclusão da minha graduação aconteceu no final de 2002, 
um ano após a promulgação, de modo que as disciplinas já haviam sido 
ministradas sem a orientação das Diretrizes. 
Após a graduação, 54,9% dos nutricionistas realizaram cursos de 
especialização e 1,6% deles realizaram mestrado. Apenas 0,8% concluíram o 
doutorado, 26% não cursaram pós-graduação. Dos 143 nutricionistas que 
informaram a área na qual realizaram a pós-graduação, 60% referiram pós-
graduação em nutrição clínica, 10% em alimentação institucional e tecnologia de 
alimentos, 23% em saúde coletiva, sendo 15% deles em alimentação escolar, 
aspecto este muito importante já que geralmente não é priorizada a formação em 
saúde coletiva. 
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Alves et al. (2003), destacam que os cursos de Pós-Graduação realizados 
pelos nutricionistas de Florianópolis estavam relacionados a Terapia Nutricional, 
Qualidade na Produção de Refeições Coletivas e Ciência dos Alimentos, o que 
corrobora achados desta pesquisa, e, ainda, que provavelmente o número 
expressivo de especializações, advêm das exigências da prática profissional 
cotidiana.  
A especialização desenvolvida em Nutrição Humana pela Universidade 
Federal de Lavras – UFLA permitia que o trabalho de conclusão do curso fosse 
realizado na área de escolha do aluno. Meu trabalho discutiu a alimentação em 
idade escolar e foi uma experiência que subsidiou minha prática profissional no 
cotidiano do PNAE. 
 
FORMAÇÃO PARA ATUAR NO PNAE 
Os nutricionistas participantes da pesquisa relataram que a abordagem de 
conteúdos referentes ao PNAE foi realizada na graduação de 66% deles, contudo 
79% deles acreditam que de forma insuficiente para a efetiva atuação no 
Programa. Este achado corrobora o estudo de Canesqui & Garcia (2005) sobre a 
presença e os conteúdos das disciplinas de ciências humanas e sociais, 
geralmente espaço de abordagem acerca do PNAE, em 12 cursos de nutrição e 
observou que para tais disciplinas se reserva, em média, 4,70% da carga horária 
do curso, variando entre 3,26% e 6,06% (CANESQUI & GARCIA, 2005).  
No caso da minha graduação, as disciplinas de ciências humanas e sociais 
ocuparam cerca de 10% da carga horária do curso e a abordagem destes 
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conteúdos não se realizou, tendo sido abordados apenas os programas do 
Ministério da Saúde, como saúde da criança, da mulher, do idoso. 
Esse enfoque dado às áreas de formação relacionadas às políticas públicas 
não acompanha a ampliação do campo de atuação do nutricionista ao longo dos 
últimos anos (ANDRADE & LIMA, 2003). Estes dados são corroborados na 
pesquisa desenvolvida por Banduk et al. (2009), na qual escrevem que a 
graduação em Nutrição, como outros cursos de graduação, vive período de 
reformas no seu currículo, decorrentes, em parte, das mudanças requeridas pelas 
novas Diretrizes Curriculares para o Curso de Nutrição (BRASIL, 2001). Apesar da 
vantagem de fugir da padronização imposta pelos currículos mínimos, os cursos, 
agora, atravessam um período de adequação, não estando integralmente 
implantadas as novas propostas.  
Assim, para atuar no PNAE, 31% dos nutricionistas relatam que realizaram 
cursos de aperfeiçoamento, aprimoramento ou pós-graduação, o que corrobora 
os dados encontrados por Gambardella et al. (2000) em que 29,2% dos egressos 
de nutrição estavam realizando aprimoramento, especialização ou pós-
graduação. 
Os cursos de capacitação oferecidos pelo FNDE, tais como Encontros 
Nacionais do PNAE, Encontros Regionais de Nutricionistas, Encontro para a 
Integração das Ações Educacionais, Capacitação de Gestores; ou por seus 
parceiros, como Projeto Educando com a Horta Escolar, Capacitação de 
Nutricionistas, de Conselheiros da Alimentação Escolar, Capacitação da 
Agricultura Familiar, incluíram 62,5% dos nutricionistas participantes deste estudo. 
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Tive a oportunidade de participar de um desses encontros quando atuava 
como nutricionista responsável-técnica do programa de alimentação escolar do 
Distrito Federal, onde constatei a importância da troca de experiências entre 
profissionais de diversos municípios, e assim, propiciar novos projetos 
implantados localmente no âmbito do programa. Naquele momento, os encontros 
focavam na apresentação de experiências dos municípios e/ou nas questões 
técnicas, por meio de práticas educativas centradas nos palestrantes.  
Apesar do modelo tradicional de ensino, esses cursos permitiram-me 
avaliar minha atuação junto ao Programa desenvolvido no Distrito Federal e 
perceber que muitas atividades realizadas em outros locais eram também 
desenvolvidas aqui e, muitas vezes, não reconhecidas pela própria equipe de 
trabalho como uma atividade exitosa. Exemplos destas atividades: a implantação 
das hortas escolares, introdução de hortifrutis na alimentação oferecida. 
Posteriormente, ao atuar no acompanhamento das formações realizadas 
pelo FNDE e seus parceiros, puder observar a mudança no modelo de ensino 
para um modelo construtivista, centrado no aluno, problematizador da realidade, 
em que os alunos trabalhavam o conhecimento considerando suas dificuldades 
cotidianas. 
 
QUAL PAPEL O NUTRICIONISTA DEVE CONSTRUIR? 
O nutricionista apresenta papel de destaque, segundo a 
Resolução/CD/FNDE Nº 38, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, uma vez que:  
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Art. 14 [...]  
§ 1º Compete ao nutricionista responsável-técnico pelo Programa, e aos 
demais nutricionistas lotados no setor de alimentação escolar, coordenar 
o diagnóstico e o monitoramento do estado nutricional dos estudantes, 
planejar o cardápio da alimentação escolar de acordo com a cultura 
alimentar, o perfil epidemiológico da população atendida e a vocação 
agrícola da região, acompanhando desde a aquisição dos gêneros 
alimentícios até a produção e distribuição da alimentação, bem como 
propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional nas escolas 
(BRASIL, 2009, p. 7). 
Assim, faz-se de extrema necessidade que o profissional atuante no PNAE 
tenha formação técnica, mas também seja sensibilizado da importância de uma 
atuação profissional e do seu constante aperfeiçoamento na área.  
Isso porque, ao analisar as respostas dos nutricionistas sobre a formação 
para o desenvolvimento de suas atribuições no PNAE, os dados mostram 
porcentagens elevadas de concordância sobre a formação para desenvolver as 
atribuições esperadas na atuação no PNAE. Merecem destaque as atribuições 
com maior concordância (> 90%), tais como: a orientação e supervisão do 
armazenamento, produção e distribuição de alimentos, zelando pela qualidade e 
conservação dos produtos, observadas sempre as boas práticas higiênicas e 
sanitárias (99%); o respeito aos hábitos alimentares e a cultura alimentar da 
localidade, quando da elaboração de cardápios (97,0%); a elaboração de 
cardápios que promovam uma alimentação saudável (96,1%); o atendimento 
diferenciado a crianças portadoras de patologias e/ou deficiências associadas à 
nutrição (91,1%); e a interação com outros profissionais e/ou membros de 
conselhos no exercício de suas atividades (91,1%). 
Entretanto, ao indagar sobre o respeito aos hábitos alimentares de 
comunidades indígenas e de áreas remanescentes de quilombos, a concordância 
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diminui de 97% para 80,8%. A elaboração de cardápios saudáveis que é de 
96,1% cai para 75,4% quando além de saudáveis, os cardápios têm de ter baixo 
custo.  
Entre 80 e 90% de concordância, encontram-se o diagnóstico e 
monitoramento do estado nutricional em diversas faixas etárias (89,2%); o 
desenvolvimento de projetos de educação alimentar e nutricional para a 
comunidade escolar (86,2%); a pauta na sustentabilidade e diversificação agrícola 
da região ao elaborar os cardápios, que apresenta 85,7% de concordância.  
As atribuições com concordância menor de 80% foram: o planejamento e 
aplicação de testes de aceitabilidade (77,3%); a elaboração do Manual de Boas 
Práticas de Fabricação para o Serviço de Alimentação (79,8%); e a promoção da 
consciência ecológica e ambiental em projetos de educação nutricional, 72,4%. 
Segundo Costa (1999), o resgate histórico dos estudos sobre a formação 
demonstra que a falta de mecanismos concretos para a articulação dos 
conhecimentos biológicos e sociais é limitada pela deficiência de uma análise 
crítica da realidade de formação, da prática profissional e da totalidade social. 
Dados esses corroboram o diagnóstico do Ministério da Educação e Cultura 
que detectou currículos com conteúdos excessivamente teóricos, direcionados 
para os aspectos biológicos da formação profissional, sem suficiente articulação 
com os aspectos sociais e constatou, ainda, que a pressão do mercado de 
trabalho parecia dirigir-se para o setor da alimentação coletiva (BRASIL, 1983).  
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ALGUMAS LEITURAS E RESULTADOS... 
 
Todos os nutricionistas participantes da pesquisa atuam no PNAE, sendo 
que 80,8% trabalham em apenas um município, 15,8% em 2 ou 3 municípios, 2% 
em 4 ou 5 municípios e 1% em mais de 5 municípios, 1% não informou. Minha 
atuação deu-se no Distrito Federal e ao se considerar o número de alunos e 
escolas, tornava-se inviável atuar em outros municípios e realizar as atribuições 
de forma efetiva. 
O tempo de atuação junto ao Programa predominante foi de até 5 anos 
(8,4% ate 1 ano e 58,1% de 1 a 5 anos). Apenas 33,5% estão atuando no PNAE 
há mais de 5 anos. Este dado pode significar tanto um novo campo de atuação do 
nutricionista, como uma mudança nas escolhas desses profissionais em 
permanecer atuando em políticas públicas e se aperfeiçoando nas atribuições e 
atividades desenvolvidas. 
Outro dado que pode justificar a permanência do profissional é o fato de os 
concursos públicos apresentam-se como a forma de vínculo para 64,9% dos 
nutricionistas, seguida pelo contrato (23,8%), pela prestação de serviços (9,9%) e 
cargo comissionado (1,5%). A principal vantagem do vínculo por concurso é a 
garantia de estabilidade em um emprego com remuneração, na maioria dos 
casos, superior a das empresas privadas. Com isso, o profissional tem uma 
grande responsabilidade, entretanto uma maior liberdade para a realização de 
suas tarefas. Já o contrato, a prestação de serviços e o cargo comissionado 
podem ser findados a qualquer tempo, dependendo do prazo de execução do 
serviço para o qual foram admitidos e/ou do interesse da Administração Pública. 
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Estudo realizado pelo Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) (2006) 
refere que na saúde coletiva, o ingresso principal dá-se pelo concurso público 
(39,1%). Corroborando tal achado, Akutsu (2008) afirma que nutricionistas 
graduados há mais tempo estavam trabalhando em empresas públicas, o que 
refletia a busca desses profissionais por empregos mais estáveis à medida que 
avançam em suas carreiras.  
No caso dos nutricionistas no PNAE, segundo a Resolução/FNDE/CD n°32, 
de 10/08/06, na qual o nutricionista responsável técnico deverá ser 
obrigatoriamente vinculado ao setor de alimentação escolar da Entidade 
Executora, o número de nutricionistas admitidas por concurso público vem 
aumentando, o que pode justificar a permanência do profissional atuando no 
Programa por maior período de tempo.   
Quando questionados sobre os atributos/características necessários para o 
nutricionista que atua no PNAE, as respostas mais comuns foram: ter 
conhecimento técnico (40%), criatividade (14,6%), trabalhar em equipe (12%), ser 
dinâmico (12%), amar o que faz (11,5%), adaptabilidade (11,5%), 
responsabilidade (11,5%), persistência (10,4%) e comprometimento (9%).   
Tais respostas mostram uma diversidade de atributos valorizados pelos 
nutricionistas para sua atuação no PNAE, mas a maior valorização manifestada 
em relação ao conhecimento técnico chama a atenção, sendo que as habilidades 
e competências gerais explicitadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
abrangem aspectos técnicos e sociais como atenção a saúde, tomada de 
decisões, comunicação, liderança, administração e gerenciamento, e educação 
permanente.  
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As facilidades na atuação no PNAE mais citadas pelos nutricionistas foram: 
a colaboração dos gestores (20,7%), comprometimento da equipe de trabalho 
(20,7%), autonomia profissional (12,3%), contrapartida do município (10,6%), 
articulação com agricultores, conselho de alimentação escolar - CAE e 
fornecedores (7,3%), respaldo técnico dado pelas legislações do FNDE/MEC 
(7,8%), formação do profissional para atuar no Programa (5,6%). Dentre os 
participantes, 14% alegaram não encontrarem nenhuma facilidade em desenvolver 
suas atribuições no PNAE. 
As dificuldades de atuar no PNAE citadas foram: desenvolvimento de 
cardápios de baixo custo e adequados nutricionalmente (33%), falta de 
apoio/comprometimento dos gestores (15,4%), escassez de recursos humanos 
(15,4%), especialmente de nutricionistas (7,7%), resistência da equipe de trabalho 
(11,3%), infra-estrutura deficitária das escolas (10,7%), transporte (9,7%), carga 
horária insuficiente para a realização das atividades (9%), falta de cursos e 
formações na área (8,2%), contrapartida do município inexistente ou insuficiente 
(7,7%), burocracia (6,1%), processo licitatório (6%), interferência política do 
município (5,6%), treinamento de manipuladores de alimentos (5,6%), compra da 
agricultura familiar (4,6%), excesso de atividades a serem desenvolvidas (4,6%), 
exigências estabelecidas pelas legislações (4%), entre outras. Apenas 2% 
alegaram não encontrar nenhuma dificuldade no desenvolvimento do trabalho. 
Em minha atuação, as facilidades eram limitadas à colaboração parcial dos 
gestores, comprometimento da equipe de trabalho e contrapartida do município 
em recursos financeiros, e as dificuldades bem semelhantes às citadas 
anteriormente, principalmente no que se refere à elaboração de cardápios de 
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baixo custo e adequados nutricionalmente, escassez de recursos humanos, 
especialmente de nutricionistas sendo eu a única do DF, infra-estrutura deficitária 
das escolas, burocracia e demora nos processos licitatórios e a interferência 
política nas ações do programa, sem desconsiderar o excesso de atividades a 
serem desenvolvidas. 
Gambardella et al. (2000) notaram que os nutricionistas egressos da 
Universidade de São Paulo não mostraram interesse por saúde coletiva e que os 
temas de cursos solicitados foram nas áreas de alimentação coletiva e nutrição 
clínica. Para os nutricionistas atuantes no PNAE, puderam-se observar demandas 
de formação similares, tais como: elaboração de cardápios adequados 
nutricionalmente e ao custo (35,3%); processos licitatórios (22%); 
desenvolvimento de manuais de boas práticas (12,3%); teste de aceitabilidade 
(7%) e técnicas de treinamento de manipuladores de alimentos (5,3%); que estão 
relacionadas à área de Alimentação Coletiva. Demandas relativas à área clínica 
foram: educação nutricional, com desenvolvimento de material e métodos de 
aplicação aos alunos (35,3%) e avaliação nutricional (7,5%). Surgiram, ainda, 
demandas específicas, como legislação do PNAE (10,7%) e atuação do 
nutricionista (6,4%), e gerais, como relacionamento interpessoal (6%). 
A última questão realizada aos nutricionistas participantes da pesquisa, por 
ser dissertativa, possibilitou que alguns apresentassem sugestões, não apenas 
quanto aos conteúdos, mas também quanto à metodologia a ser utilizada durante 
os cursos de formação. Tais sugestões foram: formações conjuntas, que 
incluíssem todos os envolvidos no processo da alimentação escolar, que 
apresentassem trocas de experiências e práticas exitosas. Colocou-se ainda a 
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necessidade de valorização do nutricionista e de sensibilização dos gestores para 
a importância do programa e do cuidado com sua gestão. 
Batista (2004) defende que, com relação ao conceito de aprendizagem a 
ser utilizado nos processos formativos, 
a aprendizagem pode, superando as concepções tradicionais, ser 
entendida como processo de construção, em que o aluno edifica suas 
relações e intersecções na interação com outros alunos, professores, 
fóruns de discussão e pesquisadores. (p. 63). 
A importância de valorizar as interações se fundamenta nas contribuições 
de Vigotsky (1998). De acordo com o autor, o processo de construção do 
conhecimento acontece primeiro no plano interpessoal para depois acontecer no 
plano intrapessoal e a aprendizagem acontece quando a pessoa internaliza o que 
já foi experienciado externamente em forma coletiva.  A relação do sujeito com o 
conhecimento é viabilizada pela linguagem, de modo que o conhecimento se 
constrói nas relações interpessoais. Alunos e professores participam de uma 
construção compartilhada de conhecimentos. O professor, e detentor de mais 
experiência, é um sujeito importante no processo e aprendizagem, apresentando, 
problematizando, demonstrando, orientando, provocando reflexões, críticas e 
promovendo ações transformadoras sobre a realidade (RUIZ MORENO, 2008). 
Nos apontamentos sobre a formação do nutricionista, Amâncio Filho (2004) 
e Silva (2000) defendem que esse processo precisa possibilitar, aos futuros 
trabalhadores, a participação na sociedade científica e tecnológica não apenas 
como objetos, mas como sujeitos, resgatando-se assim sua dimensão política: a 
construção da identidade social e a integração plena na cidadania. 
 
Anexos   105 
 
 
 
PARA CONCLUIR E REFLETIR: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 
Minha atuação na alimentação escolar me mostrou que o processo de 
formação é específico para cada profissional e para a área na qual ele pretende 
atuar. Durante a graduação, muitas vezes não se tem noção do papel a ser 
desenvolvido pelo profissional e a constante atualização pode ser uma forma de 
desenvolver tais habilidades e o senso crítico para lidar com as dificuldades 
encontradas no cotidiano. 
O desenvolvimento de profissionais atentos ao desenvolvimento pessoal, 
profissional e social considerando as demandas atuais poderia ser conquistado 
por meio de experiências de formação participativas que considerassem os 
saberes prévios, a perspectiva integral, a realidade do cotidiano de trabalho, a 
dimensão subjetiva, as características institucionais, sociais e políticas. 
 Desta forma, diversos questionamentos surgem, podendo motivar futuras 
pesquisas sobre a formação e atuação do nutricionista e, com isso, melhorar não 
apenas o currículo universitário, mas também a identidade do nutricionista, suas 
competências e atribuições. No momento, dentre as demandas e constatações 
deste estudo, poderia citar alguns questionamentos, como:  
O nutricionista se percebe como agente responsável por desenvolver políticas 
públicas com foco na segurança alimentar? 
Ele tem sido formado para assumir atribuições técnicas e sociais que tais 
atividades exigem? 
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Este profissional está capacitado a atuar como educador e a desenvolver 
atividades junto à comunidade? 
Os cursos de graduação, aperfeiçoamento profissional, pós-gradução são capazes 
de formar os profissionais para as atividades para as quais seus egressos serão 
demandados? 
O FNDE tem ciência das dificuldades e demandas encontradas no cotidiano da 
atuação do profissional no PNAE? 
Tais dificuldades e demandas são consideradas no momento de elaborar e 
planejar os Encontros, Cursos e Capacitações realizadas pelos FNDE e seus 
parceiros? 
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